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Este trabalho encontra-se em progresso. É um projeto de pesquisa do 

Observatório Universitário. Os dados, tabelas, gráficos, correlações, 

regressões, bem como as revisões bibliográficas, ainda estão sendo 

compiladas para a elaboração posterior de um livro sobre as singularidades 

do ensino superior brasileiro. Pede-se que qualquer referência ao trabalho 

cuide de registrar este caráter preliminar. 
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1. A singularidade é plural, começando pelo fato de ter fundamento legal1 

 

O artigo 295 do Código de Processo Penal Brasileiro, de 1941, data em que vigia 

regime ditatorial varguista-militar, interessantemente referendado pelo Código de 

Processo Penal Militar de 1968, exarado por Decreto-Lei da reforçada ditadura militar 

de então, diz que serão recolhidos a quartel ou prisão especial, à disposição da 

autoridade competente, quando sujeitos a prisão, antes da condenação irrecorrível...os 

diplomados por faculdade ou instituto superior de ensino nacional.  

 No compadrio elitista da política brasileira, os portadores de diploma superior 

são protegidos por prisão especial, em companhia das seguintes categorias: 1) ministros 

de Estado; 2) governadores de Estados ou interventores de Estados e do Distrito 

Federal, seus respectivos secretários, os prefeitos municipais, vereadores e os Chefes de 

Pol²cia; 3) membros do Congresso Nacional; 4) Cidad«os inscritos no ñLivro do 

M®ritoò; 5) oficiais das For­as Armadas e militares dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Territórios, 6) magistrados; 7) os diplomados em curso de nível superior; 8) 

ministros de confissão religiosa; 9) ministros do Tribunal de Contas; 10) cidadãos que 

exerceram função de jurados; 11) delegados de polícia e policiais civis dos Estados e 

Territórios.   

 O Código Penal Brasileiro, civil ou militar, apresenta um bom resumo do que 

seja a ñelite brasileiraò, a coligação essencial de poder, que talvez ainda governe boa 

parte do imaginário e da vida nacional: governo, igreja, judiciário, ministros, políticos 

com mandato, pol²cia, ex®rcito e cidad«os do ñlivro do m®ritoò. E com eles, os 

ñdiplomadosò.  

 Em 1941, para uma população de 5 milhões de brasileiros em idade entre 18 e 

24 anos, havia 27 mil estudantes no ensino superior o que corresponde a uma taxa de 

escolarização de 0,52%. Já em 1968, para uma população de cerca de 15 milhões de 

pessoas na idade entre 18 a 24 anos, existiam cerca de 278 mil estudantes, isto 

                                                 
1
 *Edson Nunes ï Ph.D., Ciência Política, UC-Berkeley. Integrante do Conselho Nacional de Educação, 

Vice-Reitor da Universidade Cândido Mendes. Endereço: Rua da Assembléia, 10, sala 4205 ï CEP 

20011-901, Rio de Janeiro, RJ, Brasil. E-mail: edsondnunes@gmail.com Telefone: (21) 32-219550 

** Márcia Marques de Carvalho ï Mestre em Engenharia de Produção pela COPPE-UFRJ. Graduada em 

estatística pela ENCE/IBGE. Professora da Universidade Cândido Mendes e pesquisadora do 

Observatório Universitário. (21) 32219562. E-mail: mmcarv@globo.com  

***Julia Vogel de Albrecht ï graduanda em ciências sociais pelo CPDOC-FGV, estagiária do Instituto 

Databrasil associado à Universidade Cândido Mendes. Telefone: (21) 32-219551. E-mail: 

julia.vogel.albrecht@gmail.com 
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representa uma taxa de escolarização de 1,9%
2
. Em 2007, para uma coorte de cerca de 

24 milhões de pessoas entre 18 e 24 anos, conforme o Censo Demográfico, Contagem 

de 1996 e PNADs de 2001 a 2007, haveria cerca de 6 milhões de matriculados, 

equivalendo à taxa bruta de 25.7%  e líquida de 13.2%. Sem dúvida, portanto, as leis de 

1941 e de 1968, inclu²ram os ñdiplomadosò como consorciados ¨ elite de ent«o. E estas 

leis ainda não foram revogadas, permanecendo em validade o esdrúxulo consórcio. 
3
 

 Existem 181 mil leis válidas no Brasil. Deste total, 53 mil estariam efetivamente 

em vigor. Entre elas existe um pouco de tudo. Leis que colidem umas com as outras, 

leis que contrariam a Constituição, que são contrariadas por decretos ou portarias, que já 

não se aplicam à realidade efetiva.  Não por outra razão se costuma dizer que no Brasil 

h§ ñleis que pegamò e ñleis que n«o pegamò.  

 O ensino superior brasileiro é todo regulado e definido por leis, seguidas por 

muitos decretos e por infindável, porque incessante, número de atos ministeriais e 

portarias, exaradas pela burocracia do MEC, configurando um desarmônico, por vezes 

contraditório,  e voraz  painel micro ou nano-regulatório,  capaz de tirar do sério os mais 

circunspectos especialistas da área.  

 As leis relativas ao ensino superior brasileiro estão entre aquelas da família das 

ñleis que n«o pegamò, pelo menos totalmente.  

                                                 
2
A taxa de escolarização líquida expressa a razão do total de estudantes com idades correspondentes ao 

nível de escolaridade adequado sobre o total da população na mesma faixa etária. No caso da educação 

superior, normalmente são  utilizadas faixas que variam da idade mínima de 18 até o máximo de 25 anos. 

O clássico sistema de Martin Trow teria dificuldade em acomodar, em  seu famoso ñcontinuumò,  a 

composição brasileira para a década de 40 e 60. Trow sugeriu que um sistema de elite é aquele que 

apresenta taxa de escolarização líquida abaixo de 15%. Sistemas com taxa de escolarização líquida entre 

15% e 33% seriam considerados como massificados, e aqueles com valores superiores a 33% seriam 

classificados como universais. Se o Brasil de hoje ainda seria classificado como um sistema de ensino 

superior de elite, o de 1941 e o de 1968, iriam requerer, talvez, uma nova categoria, o de ñsistema super-

elitizadoô. Vale ressaltar que atualmente, o sistema de classificação de Trow pode ser considerado muito 

conservador, uma vez que muitos países (como EUA, Coréia, Canadá, Bélgica, França) apresentam taxas 

de escolarização líquida maior do que 40%.  
3
 Se depender do Projeto de Lei n. 50, de 2007, do Senador Expedito Junior, contudo, os ñdiplomadosò 

estão prestes à exclusão do consórcio. O projeto, que vem tramitando regularmente, diz que não há razão 

para que o benef²cio seja concedido aos diplomados. ñDiferentemente das demais hip·teses enumeradas, 

n«o desempenham qualquer cargo ou fun­«o p¼blica que justifique a distin­«o de tratamento. ñA nosso 

ver, o fundamento do benefício é essencialmente elitista: separar o culto do inculto, o rico do 

pobreò..òque preju²zo teria um diplomado em n²vel superior ficar detido na mesma cela de um agricultor 

sem qualquer instru­«o formal?...òAssim, acreditamos que extirpar os dispositivos que prevêem tal 

regalia para portadores de diploma de nível superior é medida que se impõe a fim de promover a justiça e 

igualdade do sistema criminal brasileiroò. Evidentemente, ¨ luz dos exemplos recentes que vem sendo 

dados à nação pelo Senado Brasileiro, não se pode disfarçar uma certa perplexidade ao ler este texto de 

justificação do projeto e, naturalmente, uma certa curiosidade sobre o que seria de fato, aos olhos do 

Senado, a mencionada justiça e igualdade no sistema criminal, bem como de que maneira se entender esta 

separação entre o culto e o inculto na política de hoje.  
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 Comecemos pela mais alta das normas, a Constituição Brasileira. Ela diz que as 

universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão 

financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, 

pesquisa e extensão. 

 A Constituição, cujo comando, certamente, ñn«o pegouò, foi regulamentada, 

neste aspecto, pela LDB, lei que, neste aspecto tamb®m ñn«o pegouò, que determina que 

as universidades são instituições pluri-disciplinares de formação de quadros 

profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber  

humano, que se caracterizam por: 1) produção intelectual institucionalizada mediante o 

estudo sistemático dos temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto de vista 

científico e cultural, quanto regional e nacional; 2) um terço do corpo docente, pelo 

menos, com titulação acadêmica e de mestrado ou doutorado; 3) um terço do corpo 

docente em regime de tempo integral. 

 A LDB, como se disse, também ñn«o pegouò. Grande parte das 183 

universidades, atualmente existentes no país,  ignoram o comando constitucional, bem 

como a regulamenta­«o da LDB. Muitas delas tem nenhuma dedica­«o ¨ ñprodu­«o 

institucionalizada do conhecimentoò.  E muitas n«o preenchem o requisito da 

percentagem do corpo docente em tempo integral, nem a percentagem de professores 

com titulo de mestre e doutor.  

  Exemplificando de maneira quase caricatural, 19 universidades brasileiras 

sequer oferecem um curso de mestrado. Levando-se em conta que o projeto de lei da 

reforma universitária enviada pelo Presidente da República ao Congresso indique o 

ponto de corte que o governo considera como o mínimo para que uma instituição de 

ensino se classifique como universidade, que seria o da oferta de um curso de doutorado 

e três de mestrado, observe-se o precário perfil do parque universitário brasileiro, 

claramente desobediente das leis que o regulam: 
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Tabela 1. Universidades com pelo menos três mestrados e um doutorado 
Categoria 

Administrativa 

Cumprem em 2001 * 
Total 

Cumprem em 2006 * 
Total 

Cumprem em 2008 * 
Total 

Não Sim Não Sim Não Sim 

Federal 
6 33 39 10 43 53 8 47 55 

15,38% 84,62% 100,00% 18,87% 81,13% 100,00% 14,55% 85,45% 100,00% 

Estadual 
23 7 30 20 13 33 18 17 35 

76,67% 23,33% 100,00% 60,61% 39,39% 100,00% 51,43% 48,57% 100,00% 

Municipal 
2 0 2 3 2 5 3 3 6 

100,00% 0,00% 100,00% 60,00% 40,00% 100,00% 50,00% 50,00% 100,00% 

Privada 
73 12 85 58 28 86 51 36 87 

85,88% 14,12% 100,00% 67,44% 32,56% 100,00% 58,62% 41,38% 100,00% 

Total 
104 52 156 91 86 177 80 103 183 

66,67% 33,33% 100,00% 51,41% 48,59% 100,00% 43,7% 56,3% 100,00% 

 * Sistema CAPES; dados sem data * Aval. Trienal 2004; dados de dez/2006 

* Aval. Trienal 2007, dados de 

out/2008 

                                                        Elaboração: Observatório Universitário /Databrasil Ensino e Pesquisa 

 

Há outras leis e decretos, igualmente desobedecidos, na totalidade ou em parte, 

tais como, por exemplo, a Lei 10.172, de 9/01/2001, que aprova o Plano Nacional de 

Educação. Este Plano contém metas para o ensino superior, mas não recursos para o 

atingimento das metas, muitos menos responsáveis por sua efetivação. Para o ensino 

superior, a meta mais conhecida é a da matricula de 30% da coorte geracional correta, 

de 18 a 24 anos, em 2011. Pelo que hoje se sabe, esta lei está por ser decididamente 

desobedecida pela realidade numérica nos meses à frente. 

 Outra particularidade brasileira é a da definição, por leis federais, das profissões 

reconhecidas. São legalmente reconhecidas 43 profissões, cada qual dispondo de uma 

lei específica que detalha seus direitos, monopólios e obrigações. Os estudantes 

brasileiros são atraídos pelas carreiras profissionais protegidas por leis. Cerca de 70% 

de todos os estudantes estão matriculados em cursos relativos a profissões reconhecidas.  

Apesar desta adesão estudantil às profissões reconhecidas, os números mostram que, na 

média, menos de 50% dos egressos das faculdades trabalham na profissão para a qual 

estudaram. Neste caso, é o mercado que provê a base para a desobediência à lei, tendo 

já, o mercado, flexibilizado a utilidade que atribui à formação superior, separando-a da 

trilha específica da profissão legal. O mercado, neste sentido, já reformou sua utilização 

dos diplomados, embora as casas de ensino, e principalmente o governo, ainda não 

tenham se dado conta de inutilidade prática de insistirem na aliança acadêmica e de 

poder entre corporações e governo.  



 12 

 Para finalizar a exemplificação da singularidade legal brasileira, principalmente 

sua sistemática desobediência às leis que a governam
4
, vale a pena lembrar que a norma 

legal diz que a família de instituições de ensino superior no Brasil é composta por um 

número finito de tipos de instituições: universidades, centros universitários, faculdades e 

centros tecnológicos. Como já sabemos, universidades fazem pesquisa 

indissociadamente do ensino (e já sabemos que não é verdade), centros universitários 

não fazem pesquisa, mas tem autonomia universitária, faculdades ensinam. O país, 

contudo, por meio de Parecer do CNE, homologado pelo Ministro da Educação, deu aos 

Centros Universitários o direito de se identificarem com o prefixo UNI, o que colabora 

para que se imagine, como recente autor inglês, que o Brasil tenha inventado outro tipo 

de universidade, a universidade de ensino. Se não inventou formalmente, incentivou sim 

sua existência. Hoje 79 carregam em sua sigla o prefixo UNI
5
, certamente para se 

identificarem como entidades universitárias. Para todos os efeitos práticos, o Brasil tem 

hoje 183 universidades do tipo UNIVERSIDADE e 126 universidades do tipo 

CENTRO. Muitas das universidades do tipo I (universidades de nome) não oferecem 

sequer um mestrado e muitas universidades do tipo II (centro) começam a oferecer 

cursos de mestrado
6
. 

 Se apontamos as ñleis que n«o pegamò como uma das singularidades brasileiras 

em insistir que tudo relativo ao ensino superior fica melhor servido se 

constitucionalizado e formalizado em lei, é preciso, agora, inverter, para apontar outra 

singularidade brasileira, talvez a mais relevante entre as particularidades únicas do 

ensino superior brasileiro, esta baseada numa ñlei que pegouò.  

 Trata-se do incentivo formal à constituição de entidades educacionais de 

natureza empresarial. A Lei 9.870 de 23/11/1999, adicionou à LDB o comando de que 

as pessoas jurídicas de direito privado, mantenedoras de instituições de ensino superior, 

                                                 
4
 Para melhor exemplificar e não cansar o leitor, selecionamos um conjunto de Leis, Decretos e Portarias que regulam a educação 

superior, em complemento às já citadas no presente texto: Lei nº 4.024/1961, revogada pela LDB, com exceção dos arts. 6º e 9º, 
alterados pela Lei nº 9.131/1995; Lei nº 9.870/1999, Lei nº 10.861/2004 {SINAES}; MP nº 2.143-36/2001; Decreto nº 2.026/1996, 

Decreto nº 2.207/1997, Decreto nº 2.208/1997, Decreto nº 2.306/1997, Decreto nº 3.860/2001, Decreto nº 5.622/2005, Decreto nº 

5.773/2006, Decreto nº 6.303/2007; Portaria MEC nº 2.051/2004, Portaria MEC nº 1.874/2005, Portaria MEC nº 1.027/2006, 
Portaria MEC nº 147/2007 e Portaria MEC nº 658/2008; Portaria Normativa nº1/2007, Portaria Normativa nº 40/2007,Portaria 

Normativa nº 4/2008, Portaria Normativa nº 12/2008, Portaria Normativa nº 10/2009. 
5
 São eles: UNINORTE; UNINIL; UNIRG; UNIJORGE; UNICEUMA; UNIPÊ; UniCEUB; UNIEURO; UniEVANGÉLICA; 

UNIDESC; Uni-ANHANGÜERA; UNIGRAN; UNIRONDON; UNIVAG; UNIFEG; Uni-BH; UNIFORMG; Universitas; 
UNILAVRAS; UNIPAM; UNIFEMM; UNICERP; UnilesteMG; UNIARAXÁ; UNIS-MG; UNITRI; UNIABEU; UNISUAM; 

UNICARIOCA; UniverCidade; UniFOA; UNIFLU; UNI IBMR; UNIPLI; UNIPINHAL; UNIFIA; UNIFIAN; UniFAI; 

UNICAPITAL; UNISALESIANO; UNICEP; UNIFEB; UNIFAE; UNIARA; Uni-FACEF; UNIJALES; UNILINS; UNIRP; UniA; 
UNIFEV; UNIVEM; UNIFIEO; UNIFEOB; UNIARARAS; UNIBERO; UniÍtalo; UNILUS; UNIMESP; UNIMONTE; 

UniAnchieta; UniPaulistana; UNISAL; UNISANT'ANNA; UNITOLEDO; UniFIAM-FAAM; UNIANDRADE; UNICURITIBA; 

UNIFAE; UNIFIL; UNICS; UNIUV; UNILASALLE; UNIVATES; UniRitter; Unifra; Unifebe; UNIASSELVI; UNIBAVE; 

UNIDAVI . 
6
 Atualmente, 65 Centros Universitários ofertam cursos de mestrado. 
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previstas no inciso II do artigo 19 da LDB, poderão assumir qualquer das formas 

admitidas em direito, de natureza civil ou comercial.  

 Estejamos seguros, esta pequena mudança na trajetória histórica de todas as leis 

brasileiras sobre as mantenedoras de ensino superior, acabou trazendo a maior inovação 

e a maior singularidade do ensino superior brasileiro em perspectiva comparada. Em 

menos de 10 anos as entidades empresariais já respondem por um terço do total de 

estudantes matriculados no ensino privado, respondem por um quinto do total de 

estudantes brasileiros e, em breve, responderá pela maioria de todos os inscritos em 

instituições de ensino superior no Brasil.  

 Nas seções que se seguem, apontaremos uma série de outras singularidades 

brasileiras. Mas se tivéssemos que destacar somente uma singularidade como a mais 

relevante entre todas, como aquela que seria a principal ñportadora de futuroò, para usar 

o termo típico dos estudos de cenários futuros, esta seria a natureza 

mercantil/empresarial da educação superior brasileira como política oficial. Voltaremos 

a este tema crucial, após observar outros traços do setor privado.  

 

2. Educação Superior no Brasil: crescimento recente, mas insuficiente 

 

O gráfico a seguir mostra o percentual, estoque, da população adulta com ensino 

superior, em 24 países no ano de 2006. O Canadá aparece como o país que detém a 

população mais educada: 40% de seus habitantes obtiveram diploma de educação 

superior. Estados Unidos, Japão, Finlândia e Suécia permanecem na faixa de 30% a 

40%. A média dos países da OECD
7
 é de 21,9% quase o triplo do percentual brasileiro 

que é de 7%.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
7
 São países membros da OECD: Alemanha, Austrália, Áustria, Bélgica, Canadá, Coréia do Sul, 

Dinamarca, Eslováquia, Espanha, Estados Unidos, Finlândia, França, Grécia, Hungria, Irlanda, Islândia, 

Itália, Japão, Luxemburgo, México, Noruega, Nova Zelândia, Países Baixos, Polônia, Portugal, Reino 

Unido, República Tcheca, Suécia, Suíça, Turquia. 
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Gráfico 1. População adulta com nível superior - 2006 
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Fonte: OECD Factbook 2006. Economic, Environmental and Social Statistics. Brasil: IBGE, Censo Demográfico.

 
 
 

A tabela 2 e o gráfico 2 apontam a taxa de graduação do ensino superior, o 

fluxo. Em 2007 o Brasil apresentou uma taxa de 7,5, pouco mais do dobro da taxa de 

1995. Esta taxa de graduação corresponde ao número total de concluintes do ensino 

superior sobre o número total da população com idades entre 22 a 24 anos, a idade 

ñidealò de conclus«o do ensino superior . A Austr§lia apresenta o maior fluxo de 

graduados por ano com 49,0 seguido da Finlândia e da Polônia. A média dos países da 

OECD fica em 32,2 quase 5 vezes a taxa do Brasil. 

 
Tabela 2. Taxa de Graduação do Ensino superior ï Brasil ï 1995,2002,2007 

 

Ano 
População 22 a 

24 anos (P) 
Concluintes da 
Graduação (A) 

Taxa de 
Graduação 
(A)/(P)x100 

1995           7.157.546  245.887                    3,4  

2002           9.400.730               466.260                     5,0  

2007         10.024.704               756.799                     7,5  

Fonte: IBGE, Pnads e MEC/INEP. Censo da Educação Superior. 
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Gráfico 2 . Taxa de Graduação¹ (nível 5A) no ensino superior ï Brasil e outros países - 2003 
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Fonte: OECD/UNESCO. Education Trends in Perspective ï Analysis of the World Indicators 2005. 

Nota: ¹ Concluintes da graduação como percentual da população na idade típica de conclusão (taxa bruta). 

No Brasil de 22 a 24 anos.  

 

 

2.1. Matrículas na Graduação: Federais, São Paulo e o Brasil  

  

  O estado de São Paulo é responsável por quase 30% do total de matrículas no 

país. Se somarmos São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro contamos quase metade de 

todas as matrículas em cursos de graduação do país. O estado de Pernambuco, é o 

estado com menor participação do setor privado. Enquanto em todos os outros estados 

brasileiros a discrepância entre público e privado é robusta, em São Paulo, por exemplo, 

o setor público corresponde a menos de 15% do total de matrículas, em Pernambuco o 

setor privado corresponde a ñapenasò 55% do total de matr²culas.  O estado de Santa 

Catarina, apesar da forte presença do setor privado, registra muitas matrículas no setor 

público municipal, três vezes mais do que no setor público federal. 
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Tabela 3. Matrículas na Graduação, por UFï Brasil ï 2007 

 

UF/Dep. Adm. 
 Matrículas Graduação  

 Total  % 

Brasil Total            4.880.381           100,0  

     Privadas            3.639.413             74,6  

     Federais               615.542             12,6  

     Estaduais               482.814               9,9  

     Municipais               142.612               2,9  

São Paulo            1.346.612             27,6  

     Privadas            1.159.571             23,8  

     Federais                 12.166               0,2  

     Estaduais               115.589               2,4  

     Municipais                 59.295               1,2  

Minas Gerais               505.090             10,3  

     Privadas               411.374               8,4  

     Federais                 77.977               1,6  

     Estaduais                 14.002               0,3  

     Municipais                   1.737               0,0  

Rio de Janeiro               490.394             10,0  

     Privadas               399.682               8,2  

     Federais                 67.719               1,4  

     Estaduais                 22.624               0,5  

     Municipais                      369               0,0  

Rio Grande do Sul               345.029               7,1  

     Privadas               292.942               6,0  

     Federais                 51.295               1,1  

     Estaduais                      792               0,0  

     Municipais                         -                   -    

Paraná               316.496               6,5  

     Privadas               208.215               4,3  

     Federais                 33.209               0,7  

     Estaduais                 71.871               1,5  

     Municipais                   3.201               0,1  

Bahia               218.754  4,5 

     Privadas               148.063  3,0 

     Federais                 23.660  0,5 

     Estaduais                 47.031  1,0 

     Municipais                         -    0,0 

Santa Catarina               202.739               4,2  

     Privadas               132.954               2,7  

     Federais                 18.666               0,4  

     Estaduais                   8.874               0,2  

     Municipais                 42.245               0,9  
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UF/Dep. Adm. 
 Matrículas Graduação  

 Total  % 

Pernambuco               157.220  3,2 

     Privadas                 87.555  1,8 

     Federais                 30.965  0,6 

     Estaduais                 19.113  0,4 

     Municipais                 19.587  0,4 

Goiás               155.851  3,2 

     Privadas               103.451  2,1 

     Federais                 17.309  0,4 

     Estaduais                 25.607  0,5 

     Municipais                   9.484  0,2 

Distrito Federal               128.061               2,6  

     Privadas               109.005               2,2  

     Federais                 18.494               0,4  

     Estaduais                      562               0,0  

     Municipais                         -                   -    

Ceará               121.135               2,5  

     Privadas                 68.622               1,4  

     Federais                 26.199               0,5  

     Estaduais                 26.314               0,5  

     Municipais                         -                   -    

 

 

 Com relação ao setor público federal, o estado de Minas Gerais detém a maioria 

das matrículas, 12% do total de alunos (em números absolutos 77.977).  O Rio de 

Janeiro aparece com 11,0%, e São Paulo, apesar de responsável pelo maior número de 

matrículas no total geral, corresponde a apenas 2% das matrículas do setor público 

federal.  

 
Tabela 4. Matrículas na Graduação em IES federais ï Brasil ï 2007 

 

Unidade da 
Federação 

IES Matrículas 

Nº % Nº % 

Brasil               106             100,0              615.542  
         

100,0  

Minas Gerais 24              22,6  77.977 
           

12,7  

Rio de Janeiro 10                9,4  67.719 
           

11,0  

Rio Grande do Sul 10                9,4  51.295 
             

8,3  

Pará 3                2,8  34.823 
             

5,7  

Paraná 2                1,9  33.209 
             

5,4  

Pernambuco 5                4,7  30.965 
             

5,0  

Paraíba 3                2,8  28.239 
             

4,6  
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Ceará 3                2,8  26.199 
             

4,3  

Bahia 3                2,8  23.660 
             

3,8  

Rio Grande do Norte 3                2,8  22.031 
             

3,6  

Santa Catarina 3                2,8  18.666 
             

3,0  

Distrito Federal 1                0,9  18.494 
             

3,0  

Goiás 4                3,8  17.309 
             

2,8  

Amazonas 2                1,9  16.596 
             

2,7  

Piauí 2                1,9  16.047 
             

2,6  

Mato Grosso do Sul 2                1,9  15.355 
             

2,5  

Espírito Santo 3                2,8  14.912 
             

2,4  

Sergipe 2                1,9  14.099 
             

2,3  

Alagoas 3                2,8  13.394 
             

2,2  

Mato Grosso 3                2,8  13.368 
             

2,2  

Maranhão 2                1,9  12.485 
             

2,0  

São Paulo 5                4,7  12.166 
             

2,0  

Acre 1                0,9  9.159 
             

1,5  

Rondônia 2                1,9  8.729 
             

1,4  

Amapá 1                0,9  7.610 
             

1,2  

Tocantins 2                1,9  7.368 
             

1,2  

Roraima 2                1,9  3.668 
             

0,6  
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Tabela 5. População Adulta e Matrículas nas Federais ï Brasil ï 2007 

Unidade da Federação 

População Adulta 
Matrículas 

Federais (M) 

Matrículas Federais sobre Pop. Adulta 

18 a 24 anos 25 anos ou mais 18 anos ou mais  18 a 24 anos 25 anos ou mais 18 anos ou mais  

(A) (B) (T) (M)/(A)x100 (M)/(B)x100 (M)/(T)x100 

Brasil  23.845.483   107.404.550   131.250.033  615.542         2,6              0,6              0,5  

Minas Gerais   2.373.411    11.510.315    13.883.726  77.977        3,3              0,7              0,6  

Rio de Janeiro   1.739.433     9.997.637    11.737.070  67.719        3,9              0,7              0,6  

Rio Grande do Sul   1.249.017     6.836.078     8.085.095  51.295        4,1              0,8              0,6  

Pará   1.005.754     3.470.936     4.476.690  34.823        3,5              1,0              0,8  

Paraná   1.220.801     6.144.448     7.365.249  33.209        2,7              0,5              0,5  

Pernambuco   1.147.781     4.591.131     5.738.912  30.965        2,7              0,7              0,5  

Paraíba     479.652     1.948.900     2.428.552  28.239        5,9              1,4              1,2  

Ceará   1.157.654     4.335.403     5.493.057  26.199        2,3              0,6              0,5  

Bahia   1.917.026     7.461.245     9.378.271  23.660        1,2              0,3              0,3  

Rio Grande do Norte     441.618     1.623.965     2.065.583  22.031        5,0              1,4              1,1  

Santa Catarina     778.086     3.606.509     4.384.595  18.666        2,4              0,5              0,4  

Distrito Federal     334.859     1.378.444     1.713.303  18.494        5,5              1,3              1,1  

Goiás     754.279     3.303.283     4.057.562  17.309        2,3              0,5              0,4  

Amazonas     466.633     1.532.000     1.998.633  16.596        3,6              1,1              0,8  

Piauí     408.176     1.636.869     2.045.045  16.047        3,9              1,0              0,8  

Mato Grosso do Sul     290.646     1.310.127     1.600.773  15.355        5,3              1,2              1,0  

Espírito Santo     432.920     2.029.788     2.462.708  14.912        3,4              0,7              0,6  

Sergipe     292.257     1.056.863     1.349.120  14.099        4,8              1,3              1,0  

Alagoas     417.293     1.576.558     1.993.851  13.394        3,2              0,8              0,7  

Mato Grosso     364.399     1.569.322     1.933.721  13.368        3,7              0,9              0,7  

Maranhão     850.905     2.964.660     3.815.565  12.485        1,5              0,4              0,3  

São Paulo   5.060.504    25.275.351    30.335.855  12.166        0,2              0,0              0,0  

Acre      92.957       296.673       389.630  9.159        9,9              3,1              2,4  

Rondônia     218.984       804.696     1.023.680  8.729        4,0              1,1              0,9  

Amapá      92.502       282.856       375.358  7.610        8,2              2,7              2,0  

Tocantins     191.764       670.986       862.750  7.368        3,8              1,1              0,9  

Roraima      66.172       189.507       255.679  3.668        5,5              1,9              1,4  



 

 

 

A tabela 6 apresenta as taxas de escolarização bruta e líquida para cada estado 

brasileiro. A partir da tabela percebe-se que a região sul é a que apresenta, em média, as 

maiores taxas de escolarização, tanto liquida quanto bruta. A região nordeste detém as piores 

taxas. A média da taxa de escolarização bruta do nordeste é pouco mais da metade da média 

nacional, enquanto o nordeste apresenta taxa de 15,9, o Brasil apresenta taxa de 24,3. Com 

relação aos estados, o Distrito Federal e São Paulo apresentam são responsáveis pelas 

maiores taxas, enquanto o Pará é responsável pelas menores. 

 

Tabela 6. Taxa de Escolarização Líquida do Ensino Superior (Graduação) ï Brasil e UF - 2007 

UF 

População 18-24 
anos (T) 

Matrículas no curso de Graduação Taxa de escolarização 

Total (A) 16-17 anos 18-24 anos (B)  25 ou mais  Bruta (A)/(T) Líquida (B)/(T) 

BRASIL     23.845.483   5.794.127     62.141      3.119.478    2.612.508          24,3             13,1  

NORTE      2.134.766     411.004      5.419        192.482      213.103          19,3              9,0  

Rondônia        218.984      48.093        -           24.985       23.108          22,0             11,4  

Acre         92.957      26.728        333         11.794       14.601          28,8             12,7  

Amazonas        466.633     107.181      2.129         49.965       55.087          23,0             10,7  

Roraima         66.172      21.066        -            8.651       12.415          31,8             13,1  

Pará      1.005.754     137.969      1.070         64.805       72.094          13,7              6,4  

Amapá         92.502      23.664        249         11.001       12.414          25,6             11,9  

Tocantins        191.764      46.303      1.638         21.281       23.384          24,1             11,1  

NORDESTE      7.112.362   1.130.598     11.413        533.223      585.962          15,9              7,5  

Maranhão        850.905     126.286        871         53.127       72.288          14,8              6,2  

Piauí        408.176      66.734      2.607         26.071       38.056          16,3              6,4  

Ceará      1.157.654     184.406        448         96.798       87.160          15,9              8,4  

Rio Grande do Norte        441.618      82.919      1.374         44.894       36.651          18,8             10,2  

Paraíba        479.652      74.583        932         38.692       34.959          15,5              8,1  

Pernambuco      1.147.781     175.066        450         84.823       89.793          15,3              7,4  

Alagoas        417.293      60.496      2.068         28.440       29.988          14,5              6,8  

Sergipe        292.257      64.620        328         30.506       33.786          22,1             10,4  

Bahia      1.917.026     295.488      2.335        129.872      163.281          15,4              6,8  

SUDESTE      9.606.268   2.750.189     16.520      1.577.427    1.156.242          28,6             16,4  

Minas Gerais      2.373.411     585.217      2.048        323.164      260.005          24,7             13,6  

Espírito Santo        432.920     111.180      1.967         64.939       44.274          25,7             15,0  

Rio de Janeiro      1.739.433     522.379      1.285        294.189      226.905          30,0             16,9  

São Paulo      5.060.504   1.531.413     11.220        895.135      625.058          30,3             17,7  

SUL      3.247.904   1.000.746     19.391        544.940      436.415          30,8             16,8  

Paraná      1.220.801     376.155     10.528        209.330      156.297          30,8             17,1  

Santa Catarina        778.086     241.646      3.052        139.745       98.849          31,1             18,0  

Rio Grande do Sul      1.249.017     382.945      5.811        195.865      181.269          30,7             15,7  

CENTRO-OESTE      1.744.183     501.590      9.398        271.406      220.786          28,8             15,6  

Mato Grosso do Sul        290.646      74.235      2.202         44.665       27.368          25,5             15,4  

Mato Grosso        364.399      79.557      1.090         38.145       40.322          21,8             10,5  

Goiás        754.279     206.572      4.582        110.698       91.292          27,4             14,7  

Distrito Federal        334.859     141.226      1.524         77.898       61.804          42,2             23,3  

Fonte: IBGE, Pnad 2007. 
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Gráfico 3. Matrículas nas Federais e Relação entre Matrículas nas Federais sobre população 18-24 anos 

ï Brasil - 2007 
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3. Expansão da educação superior através do setor privado  

 

No registro da OECD, apenas sete países apresentam número de matrículas em 

instituições de ensino superior privadas maior do que 50% (Gráfico 13). A Coréia aparece 

como caso mais extremo com pouco mais de 80% de estudantes matriculados em 

instituições de cunho privado. O Japão fica logo atrás da Coréia com 77% dos estudantes em 

instituições privadas. O Brasil encontra-se em terceiro lugar com o total de 68% de 

estudantes no ensino superior privado. É interessante lembrar que dos dez países com o 

maior predomínio do setor privado, cinco estão na América Latina.  
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Gráfico 4. Matrículas no ensino superior em instituições privadas, independentes do governo - 2003 
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Fonte: OECD/UNESCI/WEI . Education Trends in Perspective, 2005.  
 

No Brasil, o tamanho relativo do setor privado, que já era elevado nos anos 60, 

aumentou, sobretudo, com a expansão recente da educação superior brasileira. De 1980 a 

1997, o número de IES particulares manteve-se razoavelmente constante, em torno de 670. 

A partir de 1998, porém, houve um forte crescimento de IES privadas. O gráfico 5 

demonstra, a partir da evolução do número de matrículas, como setor privado tem crescido 

no Brasil.  Entre 1998 e 2007 o país passou de 1,5 milhão de matrículas no ensino privado 

para pouco mais de 3,5 milhões de matrículas. Ou seja: em apenas nove anos o setor privado 

mais que dobrou o número de matrículas. 
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Gráfico 5. Evolução da Matrícula em cursos de graduação ï Brasil ï 1980-2007 
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 Entretanto, a singularidade brasileira, não é apenas a forte presença do setor privado 

na educação superior, esta é uma tendência que se repete em alguns outros países. A tabela 7 

ajuda a explicitar esta característica. Em 2007 quase 75% das matrículas em graduação 

estavam em Instituições privadas. Deste total, as particulares em sentido estrito, ou seja, as 

que não são consideradas filantrópicas, confessionais ou comunitárias, foram responsáveis 

por quase 50% de todas as matrículas. 

  Se em 1999 as particulares eram responsáveis por 27,5% do total de matrículas, em 

2007 elas pularam para quase 50%. Isto representa um aumento percentual de 246,6. Este 

aumento é quase cinco vezes maior do que o crescimento no número de matrículas em 

instituições públicas que entre 1999 e 2007 variou 50%. 

Tabela 7. Evolução da Matrícula em públicas e privadas ï Brasil ï 1999-2007 

Ano 
Matrículas em cursos de graduação % Matrículas % Privadas 

(A)+(B) Pública 
Particular em 
sentido estrito 

Com/Conf/Filant Total Pública 
Particular em 

sentido estrito (A) 
Com/Conf/Filant 

(B) 
Total 

1999          832.022          651.362            886.561       2.369.945         35,1                    27,5                  37,4      100,0            64,9  

2000          887.026          880.555            926.664       2.694.245         32,9                    32,7                  34,4      100,0            67,1  

2001          939.225       1.040.474         1.051.055       3.030.754         31,0                    34,3                  34,7      100,0            69,0  

2002       1.051.655       1.261.901         1.166.357       3.479.913         30,2                    36,3                  33,5      100,0            69,8  

2003       1.136.370       1.475.094         1.275.558       3.887.022         29,2                    37,9                  32,8      100,0            70,8  

2004       1.178.328       1.596.894         1.388.511       4.163.733         28,3                    38,4                  33,3      100,0            71,7  

2005       1.192.189       1.753.184         1.507.783       4.453.156         26,8                    39,4                  33,9      100,0            73,2  

2006       1.209.304       1.924.166         1.543.176       4.676.646         25,9                    41,1                  33,0      100,0            74,1  

2007       1.240.968       2.257.321         1.382.092       4.880.381         25,4                    46,3                  28,3      100,0            74,6  

Variação          408.946       1.605.959            495.531       2.510.436            -                         -                   -   

%               49,2             246,6                 55,9             105,9            -                         -                      -   

Fonte: MEC/INEP. Censo da Educação Superior. Sinopses. 
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4. Instituições Mercantis  

 

Entretanto, o que torna o caso brasileiro peculiar é a forte presença do setor privado com fins 

lucrativos
8
. A existência de instituições de educação superior lucrativas é pouco tratada nas 

análises internacionais, apesar do segmento estar em franco desenvolvimento.
9
 Nos países 

listados acima, em apenas um, além do Brasil, a existência de instituições de ensino superior 

lucrativas é explicitamente aceita (Filipinas). Em outros quatro não são admitidas 

instituições lucrativas e, nos demais, o assunto não é tratado na legislação pertinente. 

Observe-se, contudo, que mesmo em países onde o setor privado não é majoritário, como os 

Estados Unidos e a China
10

, sua participação na educação superior é significativa, sendo 

expressivo o crescimento das instituições lucrativas no passado recente. 

Nas normas legais brasileiras atinentes à educação superior, apenas em 1997, com a 

edição da Medida Provisória n.º 1.477-39, de 8 de agosto, e do Decreto n.º 2.306, de 19 de 

agosto, foi aprovado ato que explicitamente previa que o setor privado educacional poderia 

                                                 
8
 Nos EUA, por exemplo, as For-Profit representam um número muito baixo de matrículas, segundo dados do 

Departamento Nacional de Educação norte-americano, em 2005 o total de matrículas em Instituições de ensino 

superior foi de 17.487.475, deste total apenas 1.010.949 de matrículas foram realizadas em Instituições com 

fins lucrativos. Isto quer dizer que em 2005 as Instituições de ensino superior privadas for-profit 

corresponderam a menos de 10% do total de matriculas, apenas 5,7%. Informações extraídas de: 

http://nces.ed.gov/pubs2007/2007067.pdf        acesso em 06/07/2009. No Chile país com forte presença do 

setor privado no ensino superior, a regulação determina que as instituições não podem ser caracterizadas com 

fins lucrativos: ñArt²culo 30.- Las universidades, los institutos profesionales y los centros de formación técnica 

estatales sólo podrán crearse por ley. Las universidades que no tengan tal carácter, deberán crearse conforme a 

los procedimientos establecidos en esta ley, y serán siempre corporaciones de derecho privado, sin fines de 

lucro para el efecto de tener reconocimiento oficial ò. Extra²do de 

http://www.leychile.cl/Navegar?idNorma=30330 acesso em 09/07/2009. A Ucrânia é apontada como caso 

extremo de expansão do setor com fins lucrativos, todas as suas Instituições privadas são assim caracterizadas, 

entretanto o setor é responsável por apenas 16% do total de matrículas (Kinser, Kevin & Levi, Daniel, 2005). 
9
 A finalidade lucrativa no ensino superior é fenômeno recente no mundo e desperta os mais e interessantes, 

senão imperdíveis,  debates, tanto do ponto de vista ideológico, quanto do ponto de vista das políticas públicas. 

Ver, por exemplo, Breneman, Pusser & Turner (Orgs.) Earnings from Learning: The Rise of For-Profit 

Universities, State University of New York Press, 2006; Kezar, Chambers, Birkhardt, and Associates, Higher 

Education for the Public Good: Emerging Voices from a National Movement, Jossey-Bass, 2005; Ruch, 

Richard,  Higher Education, Inc.: The Rise of the For-Profit University,  The Johns Hopkins University 

Press, 2001; Lyall, K. & Sell, K., The True Genius of America at Risk: Are We Losing Our Public 

Universities to De Facto Privatization?  ACE/Praeger on Higher Education, 2006; Slaughter, S. & Rhoades, 

G., Academic Capitalism and the New Economy: Markets, State, and Higher Education,  The Johns 

Hopkins University Press, 2004, Priest, Douglas M. e St. John, Edward P., Privatization and Public 

Universities, Indiana University Press, 2006 Obviamente, é compulsória a leitura do livro sobre o 

empreendimento que deu origem à enorme polêmica mundial: John Sperling, Rebel with a Cause: The 

Entrepreneur who Created the University of Phoenix and the For-Profit Revolution in Higher 

Education,  John Wiley & Sons, 2000. 
10

 Ver, a esse respeito, Daniel C. Levy, Unanticipated Development: Perspectives on Private Higher 

Educationôs Emerging Roles, PROPHE Working Paper, no 1, abril de 2002, e Kevin Kinser e Daniel C. Levy, 

The For-Profit Sector: U.S. Patterns and International Echoes in Higher Education, PROPHE Working Paper, 

nº 5, fevereiro de 2005. 

http://nces.ed.gov/pubs2007/2007067.pdf%20%20%20%20%20%20%20%20acesso%20em%2006/07/2009
http://www.leychile.cl/Navegar?idNorma=30330
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se organizar com finalidades lucrativas.
11

 A Reforma Universitária de 1968, principal norma 

vigente até a edição da Lei n.º 9.131/1995 e da LDB de 1996, determinava que as 

universidades e estabelecimentos isolados, quando particulares, deveriam constituir-se sob a 

forma de fundações ou associações.
12

 

 A tabela abaixo ajuda a compreender o setor com fins lucrativos brasileiro. Já em 

2000 as Instituições privadas com fins lucrativos, foram responsáveis por 324,578 matrículas 

em cursos de graduação, 12% com relação ao total de matriculas e 18% com relação ao total 

de matriculas em IES particulares. Em 2007 o aumento é evidente: as IES com fins 

lucrativos matricularam 1.244.347 alunos, um aumento de 283,4% em relação ao ano de 

2000. Atualmente, as IES privadas com fins lucrativos matriculam um quarto do total de 

matrículas do país. 

 

Tabela 8. Matrículas em IES, segundo o regime jurídico da mantenedora -  Brasil ï 2000-2007  

 

Ano Total (T) 

Matrículas em cursos de graduação 
% Mercantis (Com fins 

lucrativos) 

Pública Privada Sobre o total 
de matrículas 

(B)/(T) 

Sobre as 
Privadas 
(B)/(A) Total Federais Total (A) 

Com fins 
lucrativos (B) 

Sem fins 
lucrativos 

Sem 
informação 

2000  2.694.245     887.026   482.750   1.807.219     324.578   1.433.058    49.583          12,0      18,0  

2001  3.030.754     939.225   502.960   2.091.529     396.896   1.639.501    55.132          13,1      19,0  

2002  3.479.913   1.051.655   531.634   2.428.258     506.360   1.873.483    48.415          14,6      20,9  

2003  3.887.022   1.136.370   567.101   2.750.652     630.080   2.084.269    36.303          16,2      22,9  

2004  4.163.733   1.178.328   574.584   2.985.405     725.637   2.226.688    33.080          17,4      24,3  

2005  4.453.156   1.192.189   579.587   3.260.967     831.447   2.394.382    35.138          18,7      25,5  

2006  4.674.646   1.239.119   589.821   3.435.527     936.486   2.499.041       -            20,0      27,3  

2007  4.880.381   1.270.885   615.542¹   3.609.496   1.244.347   2.365.042       107          25,5      34,5  

Variação  2.186.136     383.859   132.792   1.802.277     919.769     931.984     

%       81,1        43,3      27,5        99,7       283,4        65,0        

Fonte: MEC/INEP/DAES. Dados sobre matrícula extraídos da Planilha 5.1 do Censo da Educação Superior 2007. Não 
computadas as matrículas em EaD. 
Nota: As 10 maiores IES Privadas totalizam 624.816 matrículas. São elas: UNIP (145.498 alunos), UNESA (116.959 alunos), 
UNINOVE (84.398), UNIBAN (69.074), UNIVERSO (47.853), ULBRA (43.620), PUC/MG (30.834), UCS (30.798), 
MACKENZIE (29.113) e PUC/RS(26.669). 

 

                                                 
11

 O Decreto n.º 2.207, de 15 de abril de 1997, revogado pelo Decreto n.º 2.306/1997, foi o primeiro a dispor 

sobre a questão (parágrafo único do art. 1º). Porém, apenas com a edição da MP n.º 1.477/39, que amparou o 

novo Decreto, houve sustentação em norma superior. Essa reedição da MP, cuja origem remonta à MP n.º 

550/1994 que não tratava dessa questão, alterou artigo da Lei n.º 9.131/1995. Ainda houve reedições até a 67ª 

versão, MP n.º 1.890/1999, que pelo Projeto de Conversão n.º 5/1999 transformou-se na Lei n.º 9.870, 23 de 

novembro de 1999, ainda vigente. 
12

 Lei n.º 5.540, de 28 de novembro de 1968. Ressalte-se, contudo, que decisões do antigo Conselho Federal de 

Educação, tomadas nos anos 1970, admitiam que entidades que pleiteavam a mantença de cursos superiores 

estivessem constituídas como sociedades mercantis. Ver, por exemplo, o Parecer CFE n.º 1.002/1972. 
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O gráfico 6 projeta, partindo da tendência
13

 observada ao longo dos anos, o 

crescimento das matrículas em IES com fins lucrativos até o ano de 2017. O volume de 

matrículas no setor privado com fins lucrativos poderá aumentar em mais de seis milhões até 

o ano de 2017.  

                                                 
13

 Tendência representa o padrão comportamental estável da variável estudada ao longo do tempo. É uma 

função suave que representa os dados. Estima-se uma tendência nos dados conhecidos através do método dos 

mínimos quadrados ordinários. A projeção ou previsão de um valor futuro é realizada através de uma tendência 

usando os dados existentes.  
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Gráfico 6. Projeção das Matrículas nas IES Privadas com Fins lucrativos 
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Nota: Método de projeção da tendência. Tendência estimada pela regressão logarítmica:   

           9908,01825,022,352)log( 2RAnoMatrículas  

 

 O gráfico 7 projeta o total de matrículas para todas as IES privadas. A partir do 

gráfico percebe-se que o setor privado poderá chegar a um total de 8 milhões de matrículas. 

Se o setor com fins lucrativos for responsável por algo em torno de 7 milhões de matrículas, 

em 2017 o setor privado com fins lucrativos corresponderá a quase 90% do total de 

matrículas em IES privadas (ver tabela 9). 

Gráfico 7. Projeção das Matrículas em IES Privadasï 1980-2017 
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Nota: Método de projeção da tendência.    Tendência estimada pela regressão polinomial: 

9408,0813.9104104 22710 RAnoAnoMatrículas  

Gráfico 8. Projeção das Matrículas Total ï 1980-2017 
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Nota: Método de projeção da tendência.    Tendência estimada pela regressão:polinomial: 

9778,08977104104 22710 RAnoAnoMatrículas  

 
Tabela 9. Projeção das Matrículas em cursos de graduação ï Total e Privadas ï 2000-2017 

Ano 

Matrículas em cursos de graduação % Com fins lucrativos 

Total (T) 

Privada 
Sobre o 
total de 

matrículas 
(B)/(T) 

Sobre as 
Privadas 
(B)/(P) Total (P) 

Com fins 
lucrativos 

(B) 
Sem fins 
lucrativos 

Sem 
informação 

2000 2.694.245 1.807.219 324.578 1.433.058 49.583 12 18 

2001 3.030.754 2.091.529 396.896 1.639.501 55.132 13,1 19 

2002 3.479.913 2.428.258 506.360 1.873.483 48.415 14,6 20,9 

2003 3.887.022 2.750.652 630.080 2.084.269 36.303 16,2 22,9 

2004 4.163.733 2.985.405 725.637 2.226.688 33.080 17,4 24,3 

2005 4.453.156 3.260.967 831.447 2.394.382 35.138 18,7 25,5 

2006 4.674.646 3.435.527 936.486 2.499.041      -    20,0 27,3 

2007 4.880.381 3.609.496 1.244.347 2.365.042 107 25,5 34,5 

2008   5.345.869    4.191.233    1.459.577  2.731.656              -               27,3  34,8 

2009   5.737.633    4.590.756    1.751.767  2.838.989    -               30,5  38,2 

2010   6.147.351    5.009.905    2.102.449  2.907.456              -               34,2  42,0 

2011   6.575.023    5.448.679    2.523.333  2.925.346              -               38,4  46,3 

2012   7.020.649    5.907.080    3.028.474  2.878.606              -               43,1  51,3 

2013   7.484.229    6.385.106    3.634.737  2.750.370              -               48,6  56,9 

2014   7.965.763    6.882.759    4.362.366  2.520.393              -               54,8  63,4 

2015   8.465.251    7.400.037    5.235.658  2.164.379              -               61,8  70,8 

2016   8.982.693    7.936.941    6.283.772  1.653.169              -               70,0  79,2 

2017   9.518.089    8.493.471    7.541.705  951.766              -               79,2  88,8 

                     Fonte: MEC/INEP/DAES. Dados sobre matrícula extraídos da Planilha 5.1 do Censo da Educação Superior 
2007.  
                                Não computadas as matrículas em EaD. 
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 Como mencionado anteriormente, o setor privado com fins lucrativos, nos moldes 

encontrados no Brasil é uma grande singularidade. Alguns países inclusive proíbem que as 

Instituições se caracterizem como for-profi (é o caso da Índia e do Chile). Nos EUA, por 

exemplo, ainda que corresponda a 5% do total de matrículas, o ensino superior privado com 

fins lucrativos tem sido questionado. Diversos autores apontam que é preciso demonstrar as 

diferenças estruturais e curriculares existentes entre IES públicas e as privadas com fins 

lucrativos. 

 O autor Richard S. Ruch em livro intitulado ñHigher Ed, Inc. The rise of the For-

profit Universityò (2001) demonstra como as IES com e sem fins lucrativos tendem a operar 

com mecanismos institucionais e organizacionais distintos. A tabela abaixo ajuda a explicitar 

as diferença dos dois modelos institucionais: 

 
Tabela 10 - Distinções entre Instituições com e sem fins lucrativos  

 
Sem fins lucrativos Com fins lucrativos 

Isenção de impostos Pagadora de impostos 

Doadores  Investidores 

Dotações Capital de Investimento privado 

Partes interessadas  Acionistas 

Governança Conjunta  Administração tradicional 

Motivada pelo prestígio  Motivada pelo lucro 

Cultivo do conhecimento   Ensino aplicado 

Orientada por disciplinas Orientada pelo mercado 

Qualidade dos inputs  Qualidade dos resultados 

Poder com o corpo docente Poder com os 'clientes' Poder com os 'clientes' 

                       Fonte: Ruch, 2001, p.10. 

 Uma primeira importante distinção é a questão do pagamento de impostos. Enquanto 

as IES sem fins lucrativos recebem subsídios de impostos governamentais para a 

manutenção de suas funções, as IES com fins lucrativos não só não recebem subsídios como 

pagam uma significativa carga de impostos.  

 A segunda característica diz respeito aos doadores x investidores. Enquanto as IES 

sem fins lucrativos recebem grande parte de seu orçamento de doações, as IES com fins 

lucrativos compõem o orçamento a partir da compra e venda de ações. Segundo Ruch, os 

investidores que compram ações esperam retorno financeiro o que acaba gerando uma 

demanda maior por prestação de contas, diferente das IES sem fins lucrativos. 

 A quarta característica apresentada na tabela (Partes interessadas x Acionistas) diz 

respeito aos interesses daqueles que de alguma forma investem e esperam retorno das 

Instituições. Ruch aponta que o modelo de acionistas tende a ser o mais simples, pois os 
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acionistas normalmente buscam a mesma coisa: o lucro. Os interesses são os mesmos e isso 

geraria uma maior estabilidade.  

 O modelo das IES sem fins lucrativos, por sua vez, é mais complexo, pois lida com 

os interesses conflitantes de diversos atores: estudantes, famílias, membros do corpo 

docente, líderes comunitários, administradores, empregados, doadores, etc. Neste sentido as 

Instituições sem fins lucrativos acabam gastando uma grande parte de tempo lidando com os 

conflitos de interesse internos e externos a Instituição. O argumento não é que as IES com 

fins lucrativos não tenham que lidar com estes atores, é que as IES sem fins lucrativos dão 

maior importância a participação dos diversos atores. 

 A participação é a quinta característica apresentada na tabela acima. Segundo Ruch, 

enquanto as IES sem fins lucrativos tendem a utilizar uma governança mais conjunta, com 

um grande número de tomadores de decisão, as IES com fins lucrativos são hierarquizadas, 

com funções bem definidas e clara distribuição de poder. Segundo o autor, a grande 

inovação das com fins lucrativos é conciliar uma administração mais estratégica com algum 

tipo de governança compartilhada, no âmbito mais micro.  

 A sexta característica apresentada é a que contrapõe a orientação para o prestigio das 

IES sem fins lucrativos com a orientação para o lucro das IES com fins lucrativos. 

Argumenta-se que as IES com fins lucrativos estão sempre buscando um maior 

reconhecimento, buscam ganhar posições nos rankings internacionais, esta busca por 

prestigio levaria as IES a tomarem decisões precipitadas. 

 Já as IES com fins lucrativos, por orientarem-se pelo modelo de acionistas, buscam 

somente o lucro: ñ(...) in the simplest of terms, the for-profit universities have taken a highly 

traditional model of education ï a teacher in front of a class of students ï and run it like a 

businessò (Ruch, 2001, p.17). 
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 Uma outra forma de diferenciar os dois modelos Institucionais é através das 

diferentes atribuições dos reitores. A tabela 11 aponta as diferenças administrativas das com 

e sem fins lucrativos. 

Tabela 11. Diferença entre os modelos institucionais  

Sem fins lucrativos Com fins lucrativos 

Representa a Instituição tanto para 
grupos internos quanto grupos externos 

Supervisiona o trabalho da 
Faculdade 

Mantém o apoio a programas 
acadêmicos existentes 

Administra a criação de 
novos programas 

Protege Turf  
Administra mudanças 
rápidas 

Provê justificação para a alocação de 
novos recursos 

Mensura a satisfação e 
performance dos estudantes 

                                                Fonte: Ruch, 2001, p.115. 

5.Singularidades adicionais? 

 

Os dados demonstram as IES brasileiras poderiam ser classificadas como IES de 

graduação. Entretanto, mesmo na graduação o ensino superior brasileiro apresenta enormes 

desafios e singularidades. A começar pela diferença no turno do ensino ofertado. 

 

5.1.Turno Noturno 

 

 Observe-se, na tabela abaixo, outra particularidade brasileira: 61,7% dos estudantes 

estão matriculados em turno noturno
14

, além disto, o percentual tem aumentado 

gradativamente ao longo dos anos. Se em 1999, quase 45% dos alunos ainda estudava 

durante o dia, em 2007 o percentual diminuiu para 38,3%. Enquanto o ensino diurno 

aumentou o número de matrículas em 821.961, o ensino noturno cresceu o dobro: 1.688.475 

novos alunos se matricularam em cursos noturnos. 

                                                 
14

 Outros países também ofertam ensino noturno, claro, mas normalmente esta não é a regra. O modelo 

institucional das for profit nos EUA, como a University of Phoenix, assim como os community colleges, 

constituem bom exemplo. O ensino noturno é oferecido para os estudantes que trabalham durante o dia e não 

tem tempo disponível para cursar as Universidades tradicionais norte-americanas. Entretanto, este tipo de 

ensino está inserido em um processo de diversificação das finalidades e das instituições de ensino superior. As 

for profit, assim como as faculdades locais, da comunidade, não conferem aos seus graduados essencialmente o 

mesmo diploma de uma Universidade tradicional. O ensino, tampouco se presta a ser o mesmo ofertado pelas 

Universidades, caracterizando-se por uma aspecto mais vocacional. A predominância do ensino noturno é uma 

característica tão particular do Brasil que dados internacionais, para adequada comparação sobre o tema são 

difíceis de encontrar. A OECD, por exemplo, registra adequadamente a informação. Para mais sobre o assunto 

ver: Albacht, Philip G. & Levy, Daniel C.:Private Higher Education a Global Revolution. Sense Publisher, 

2005. Bailey, Thomas & Badway Norena. For Profit Higher Education and Community Colleges. 

Disponível em: http://www.stanford.edu/group/ncpi/documents/pdfs/forprofitandcc.pdf .  

http://www.stanford.edu/group/ncpi/documents/pdfs/forprofitandcc.pdf


 32 

 Vale ressaltar que os cursos noturnos, apesar de tratados pela regulação brasileira 

como cursos que oferecem a mesma qualidade que os diurnos
15

, na prática apresentam carga 

horária menor do que os cursos diurnos, ou em tempo integral
16

.  

 

Tabela 12. Evolução das matrículas em cursos de graduação segundo o turno ï Brasil ï 1999-2007 

 

Ano 
Matrículas em cursos de graduação % Matrículas 

Diurno Noturno Total Diurno Noturno 

1999 
     

1.048.887  
     

1.321.058  
     

2.369.945  
            

44,3  
            

55,7  

2000 
     

1.183.907  
     

1.510.338  
     

2.694.245  
            

43,9  
            

56,1  

2001 
     

1.295.818  
     

1.734.936  
     

3.030.754  
            

42,8  
            

57,2  

2002 
     

1.476.158  
     

2.003.755  
     

3.479.913  
            

42,4  
            

57,6  

2003 
     

1.616.556  
     

2.270.466  
     

3.887.022  
            

41,6  
            

58,4  

2004 
     

1.709.385  
     

2.454.348  
     

4.163.733  
            

41,1  
            

58,9  

2005 
     

1.775.401  
     

2.677.755  
     

4.453.156  
            

39,9  
            

60,1  

2006 
     

1.828.976  
     

2.847.670  
     

4.676.646  
            

39,1  
            

60,9  

2007 
     

1.870.848  
     

3.009.533  
     

4.880.381  
            

38,3  
            

61,7  

Variação 
       

821.961  
     

1.688.475  
     

2.510.436                 -                   -    

% 
            

78,4  
           

127,8  
           

105,9                 -                   -    

 

 Se a média geral de ensino noturno no Brasil é de 67,7%, a média das Instituições 

privadas é um pouco maior, naturalmente: quase 70% do total de matrículas.  As 

Universidades Federais apresentam o menor percentual, apenas 24,2% dos alunos 

matriculados em Instituições universitárias federais estudam à noite. Nas Faculdades, 

Escolas e Institutos a média de estudo noturno é de 75,5%. As Instituições municipais sejam 

elas Universidades, Centros Universitários ou Faculdades também ofertam ensino 

majoritariamente noturno
17

.  

 

                                                 
15

 A LDB discorre sobre os cursos noturnos de ensino superior da seguinte maneira: ñArt. 47. Ä 4Ü As 

instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, cursos de graduação nos mesmos padrões de 

qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas instituições públicas, garantida a 

necess§ria previs«o or­ament§riaò. Extra²do de: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/l9394.htm acesso 

em 24/07/2009. 
16

 Os cursos noturnos normalmente têm carga horária de 20 horas/aula semanais. A hora/aula noturna é de 

quarenta e cinco minutos.  Ou seja, os estudantes noturnos só têm efetivamente, 15 horas/relógio de 

escolaridade semanal, o que corresponde a três horas por dia. Nos duzentos dias letivos, os estudantes dos 

cursos noturnos recebem apenas 600 horas de aulas. Para se ter uma idéia do que representa, 

comparativamente, esse volume de estudos, basta observar o sistema europeu de transferência de créditos, o 

ECTS. Tal sistema aponta para uma carga de trabalho no ano letivo em torno de 1560 horas de trabalhos 

discentes. 
17

 Podemos argumentar que as Instituições municipais estariam funcionando como as Community Colleges nos 

EUA. Atuam na formação dos profissionais que trabalham no mercado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/l9394.htm
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Tabela 13. Matrículas em curso de graduação em 30/4, por turno, segundo a organização acadêmica e a 

categoria administrativa da IES ï Brasil ï 2007 

 

Org. Acad. e Cat. 
Administrativa 

Matrículas na Graduação 

% Noturno 

Diurno Noturno Total 

Total Geral 1.870.848 3.009.533 4.880.381 61,7% 

Federal 458.261 157.281 615.542 25,6% 

Estadual 278.673 204.141 482.814 42,3% 

Municipal 39.465 103.147 142.612 72,3% 

Privada 1.094.449 2.544.964 3.639.413 69,9% 

     

Universidades 1.266.729 1.377.458 2.644.187 52,1% 

Federal 438.538 139.998 578.536 24,2% 

Estadual 261.109 178.476 439.585 40,6% 

Municipal 21.146 43.417 64.563 67,2% 

Privada 545.936 1.015.567 1.561.503 65,0% 

     

Centros Universitários 213.785 467.153 680.938 68,6% 

Municipal 3.016 14.601 17.617 82,9% 

Privada 210.769 452.552 663.321 68,2% 

     
Faculdades, Escolas, 
Institutos 355.232 1.091.886 1.447.118 75,5% 

Federal 1.274 201 1.475 13,6% 

Estadual 9.390 16.337 25.727 63,5% 

Municipal 15.303 45.129 60.432 74,7% 

Privada 329.265 1.030.219 1.359.484 75,8% 

     

CET/FAT 35.102 73.036 108.138 67,5% 

Federal 18.449 17.082 35.531 48,1% 

Estadual 8.174 9.328 17.502 53,3% 

Privada 8.479 46.626 55.105 84,6% 

 

 

5.2. Idade dos alunos  

  

A tabela 14 registra que a idade média do estudante brasileiro se manteve relativamente 

estável ao longo dos anos, a despeito da robusta taxa de expansão de matrículas. Se em 1999 

a idade média era 25,3, em 2007 passou para 26,4 anos. O percentual por faixa etária, 

entretanto, mostra que o alunado brasileiro envelheceu um pouco. Se em 1999, mais de 60% 

dos estudantes estava na faixa etária de 15 a 24 anos, em 2007 apenas 55,0% se encontravam 

na mesma faixa. A faixa de 25 anos ou mais, por sua vez, apresentou um crescimento de 

exatos 7% saindo de 38% em 1999 para 45% em 2007. 
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Tabela 14. Perfil etário dos alunos matriculados no curso de graduação em 30/09 ï Brasil ï 1999-2007 

 

Ano 
Matriculados no ensino superior segundo a idade (em anos) % matrículas por faixa etária (anos) Idade 

média 
15 a 17 18 a 24 25 a 29 30 ou mais Total 15 a 24 25 ou mais Total 

1999 11.315 1.553.863 421.124 538.679 2.524.981 62,0 38,0 100,0 25,3 

2000 36.833 1.705.768 483.216 638.230 2.864.047 60,8 39,2 100,0 26,0 

2001 26.868 2.070.441 665.341 969.575 3.732.225 56,2 43,8 100,0 27,0 

2002 26.178 2.291.744 736.637 1.078.768 4.133.327 56,1 43,9 100,0 27,0 

2003 42.129 2.481.650 741.246 1.084.440 4.349.465 58,0 42,0 100,0 26,2 

2004 39.439 2.522.755 793.818 1.128.694 4.484.706 57,1 42,9 100,0 26,2 

2007 62.141 3.110.533 1.097.793 1.497.813 5.768.280 55,0 45,0 100,0 26,4 

Fonte: IBGE. Censo Demográfico 2000 e Pnads.  

 

 A tabela 15 também apresenta o perfil dos alunos, mas separa a classificação não só 

por faixa etária, mas também pelo tipo das Instituições (pública ou privada). A idade média 

dos estudantes do ensino superior público é quase dois anos menor do que a do ensino 

privado, ficando em 25,1 anos em comparação com 26,8 do segundo.  

Nas duas categorias administrativas a maioria dos estudantes matriculados  está na 

faixa etária considerada correta (ou idade de coorte). Neste aspecto o ensino superior público 

apresenta 11,1% a mais de alunos na idade ideal do que o ensino privado. O setor privado 

demonstra considerável concentração de alunos com mais de trinta anos, quase 30% do total. 

No total, 45% dos alunos brasileiros encontra-se na faixa etária acima dos 25 anos. 

 
Tabela 15. Perfil etário dos alunos matriculados no curso de graduação em 30/09, segundo a rede de 

ensino ï Brasil ï2007 

Dep Adm 
Matriculados no ensino superior segundo a idade (em anos) Idade 

Média 
15 a 17 18 a 24 25 a 29 30 ou mais Total 

Total       62.141         3.110.533      1.097.793         1.497.813      5.768.280  
26,4 

  1,1% 53,9% 19,0% 26,0% 100,0% 

Público       15.103            811.082         227.723            244.759      1.298.667  
25,1 

  1,2% 62,5% 17,5% 18,8% 100,0% 

Privado       47.038         2.299.451         870.070         1.253.054      4.469.613  
26,8 

  1,1% 51,4% 19,5% 28,0% 100,0% 

Fonte: IBGE. Pnad. Tabulações do Observatório Universitário.  
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Com relação à taxa de escolarização líquida, a tabela 16 indica positiva evolução nos 

últimos anos, de 4,3 em 1991, para 13,2 em 2007. A taxa bruta passou de 7,1% para 25,7%.  

 

Tabela 16. Taxa de escolarização bruta e líquida no ensino superior ï Brasil ï 1991-2007 

Ano 
População 18 a 

24 anos,  Mil 
pessoas (T) 

Matriculados no ensino superior (Mil pessoas) Taxa de escolarização 

Total (B) 
inferior à 

idade  

grupo de 
idade oficial     
18 a 24 (A) 

superior à 
idade oficial       

25 ou + 

Bruta 
(B)/(T)x100 

Líquida 
(A)/(T)x100 

1991       19.322      1.376       19      833      524      7,1      4,3  

1996       20.718      1.732       34    1.131      567      8,4      5,5  

2001       22.940  3.732      27    2.070    1.635     16,3      9,0  

2002       23.333  4.178 26   2.316    1.836     17,9      9,9  

2003       23.646  4.714 43   2.548    2.123     19,9     10,8  

2004       24.072  4.813 39   2.558    2.216     20,0     10,6  

2005       24.433  5.190 60   2.772    2.358     21,2     11,3  

2006       24.285  5.874 43   3.091    2.740     24,2     12,7  

2007       23.845  6.125 62   3.151    2.912     25,7     13,2  

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1991, Contagem 1996 e Pnad´s 2001 a 2007. Tabulações do Observatório 
Universitário. 

 

Com relação ao gênero, os percentuais para homens e mulheres são exatamente os 

mesmos, nos anos de 1999 e 2007, com a predominância numérica do sexo feminino nos 

dois anos. Em 2007 havia quase um milhão a mais de estudantes do sexo feminino
18

. 

Tabela 17. Gênero dos alunos matriculados nos cursos de graduação em 30/09  ï Brasil ï 1999 e 2007 

 

Gênero 
Matriculados nos cursos de graduação  

1999 2007 

Masculino        1.082.345             42,9         2.476.555             42,9  

Feminino        1.442.840             57,1         3.291.725             57,1  

Total        2.525.185           100,0         5.768.280           100,0  

Fonte: IBGE. Pnad´s. 

 

 A tabela 18 aponta que não há diferença etária significativa entre homens e mulheres. 

A idade média dos homens matriculados no ensino superior é de 26,3 enquanto a idade 

média das mulheres é de 26,5 anos. Os percentuais também são basicamente os mesmos para 

cada faixa etária: a maior diferença é de 1,5% na faixa de 30 anos ou mais, o sexo feminino 

apresenta proporcionalmente mais mulheres com 30 anos ou mais nas IES. 

 

 

 

 

 

                                                 
18

 Segundo dados da Unesco de 2003, a China matriculou 44% de mulheres; a Rússia 56%, o Chile 47%, a 

Índia 38%.  
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Tabela 18. Gênero e idade dos alunos matriculados nos cursos de graduação em 30/09  ï Brasil ï 2007 

 

Gênero 
Matriculados no ensino superior segundo a idade (em anos) Idade 

média 
15 a 17 18 a 24 25 a 29 30 ou mais Total 

Masculino 28.177 1.343.825 483.820 620.733   2.476.555  26,3 

  1,1% 54,3% 19,5% 25,1% 100,0%   

Feminino 33.964 1.766.708 613.973 877.080   3.291.725  26,5 

  1,0% 53,7% 18,7% 26,6% 100,0%   

Total 62.141 3.110.533 1.097.793 1.497.813 5.768.280   

Fonte: IBGE. Pnad. 
 

 

 

5.3.Trabalho durante o curso de graduação 

 

 As duas tabelas a seguir indicam que os estudantes brasileiros, em sua maioria, 

trabalham durante seus cursos de graduação. A tabela 19, elaborada a partir do questionário 

do provão de 2003, aponta que pouco mais de 60% dos estudantes afirmaram trabalhar em 

tempo parcial ou em tempo integral. O curso com o maior percentual de alunos trabalhando 

é o de ciências contábeis com 68% dos estudantes em tempo integral. A soma dos alunos 

que trabalhavam em tempo integral, com os de tempo parcial, engloba  90% dos estudantes. 

O curso de administração também apresenta alto percentual de alunos trabalhando (60,8%). 

Os cursos com os menores percentuais são: Odontologia (quase 80% não trabalhavam, 

Medicina (72,3%) e Fonoaudiologia (71,4%).  

 

 

Tabela 19. Jornada de Trabalho e o custeio dos estudos dos graduandos dos cursos ï Provão ï 2003 

Curso 

Jornada de Trabalho 

Bolsa de 
Estudo - 

Nenhuma 

Não 
exerceu 
atividade 

remunerada 

Trabalhou 
em tempo 

parcial 

Trabalhou 
em tempo 

integral Total 

Total 38,1 36,5 25,4 100 70,2 

Administração 14,2 25 60,8 100 70,4 

Agronomia 61,7 36,1 2,2 100 68,9 
Arquitetura e 
Urbanismo 42,7 47,1 10,2 100 74,2 

Ciências Biológicas 36 39,4 24,6 100 66,2 

Ciências Contábeis 11,9 20,1 68 100 69,2 

Comunicação Social 29,9 45,3 24,8 100 69,9 

Direito 32,6 32,5 34,9 100 72,2 

Economia 20,6 29,3 50,1 100 75,9 

Enfermagem 51,2 34,5 14,3 100 65,2 
Engenharia Civil 
 40,3 40,3 19,4 100 76,2 
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Curso 

Jornada de Trabalho 

Bolsa de 
Estudo - 

Nenhuma 

Não 
exerceu 
atividade 

remunerada 

Trabalhou 
em tempo 

parcial 

Trabalhou 
em tempo 

integral Total 

Engenharia Elétrica 36,3 32,6 31,1 100 71,6 

Engenharia Mecânica 34,8 32,1 33,1 100 74 

Engenharia Química 41,4 38 20,6 100 72,8 

Farmácia 62,1 26,8 11,1 100 70,6 

Física 24,3 53,2 22,5 100 70,3 

Fonoaudiologia 71,4 24,2 4,4 100 66,4 

Geografia 23,1 44 32,9 100 71,6 

História 22,3 44,6 33,1 100 68,7 

Letras 20,1 48,1 31,8 100 68,8 

Matemática 19,6 44,9 35,5 100 67,9 

Medicina 72,3 27 0,7 100 78,6 

Medicina Veterinária 69,2 29,7 1,1 100 71 

Odontologia 79,8 18,4 1,8 100 72 

Pedagogia 16,1 47,2 36,7 100 61,2 

Psicologia 43,9 38,9 17,2 100 64,7 

Química 27,8 39,8 32,4 100 67,8 

Fonte: MEC/INEP. Exame Nacional de Cursos (Provão)  

 

 Os dados a seguir foram extraídos da Pnad de 2007 e indicam que 76% dos 

estudantes trabalhavam durante o período de graduação. Nas IES particulares o predomínio 

de estudantes/trabalhadores é de 80%.  

 

Tabela 20. Condição de ocupação na semana de referência dos matriculados no ensino superior ï Brasil 

ï 2007 

Condição de 
Ocupação na 
semana de 
referência 

Matriculados no ensino superior 

Total % 
IES Pública IES Privada 

Total % Total % 

Total            5.794.127  100%          1.310.934  100%         4.483.193  100% 

Trabalhavam            4.063.275  70%             761.175  58%         3.302.100  74% 

Não trabalhavam            1.730.852  30%             549.759  42%         1.181.093  26% 

       
Total 
Trabalhavam            4.063.275  100%             761.175  100%         3.302.100  100% 

Até 14 horas               136.803  3,4%               47.559  6,2%              89.244  2,7% 

De 15 a 39 hs            1.160.025  28,5%             307.942  40,5%            852.083  25,8% 

40h ou mais            2.766.447  68,1%             405.674  53,3%         2.360.773  71,5% 

                   Fonte: IBGE, Pnad. Tabulações do Observatório Universitário. 
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5.4. Horas por semana de estudo discente 

 

 A tabela 21 registra, com base nos dados do provão de 2003, o tempo que os alunos 

dedicam aos estudos fora da sala de aula, por semana. Apenas 11,5% dos matriculados 

afirmam estudar mais de 8 horas por semana. Quase 35,1% estudam entre 1 e 2 horas. Os 

cursos de administração e ciências contábeis apresentaram os maiores percentuais de 

estudantes que dedicam apenas 1 a 2 horas por semana aos estudos, 47,9% e 46,9%, 

respectivamente. Na outra ponta estão os estudantes de medicina e arquitetura e urbanismo: 

cerca de 33% dos estudantes de medicina e 31% dos de arquitetura afirmaram estudar mais 

de 8 horas por semana. 

Tabela 21. Horas por semana dedicado aos estudos, excetuando as horas de aula ï Concluintes 

participantes do Provão 2003  

 

Curso 
Tempo dedicado aos estudos 

Total 1 a 2 horas 3 a 5 horas 6 a 8 horas Mais de 8 horas 

Total     35,1       33,6       19,8            11,5    100,0  

Administração     47,9       27,3       21,3             3,5    100,0  

Agronomia     31,3       37,0       20,6            11,1    100,0  

Arquitetura e Urbanismo     17,4       30,5       21,2            30,9    100,0  

Ciências Biológicas     34,7       36,2       18,8            10,3    100,0  

Ciências Contábeis     46,9       29,2       19,7             4,2    100,0  

Comunicação Social     42,3       30,3       21,2             6,2    100,0  

Direito     41,0       29,6       21,3             8,1    100,0  

Economia     41,0       32,4       19,3             7,3    100,0  

Enfermagem     32,0       36,9       18,8            12,3    100,0  

Engenharia Civil     31,0       34,3       21,5            13,2    100,0  

Engenharia Elétrica     30,0       32,9       22,9            14,2    100,0  

Engenharia Mecânica     32,6       33,3       22,0            12,1    100,0  

Engenharia Química     24,5       34,2       23,3            18,0    100,0  

Farmácia     26,2       36,6       21,5            15,7    100,0  

Física     19,1       31,2       21,4            28,3    100,0  

Fonoaudiologia     22,8       39,7       20,1            17,4    100,0  

Geografia     39,6       33,7       17,5             9,2    100,0  

História     34,4       36,0       18,1            11,5    100,0  

Letras     38,2       34,4       17,6             9,8    100,0  

Matemática     35,1       33,5       18,7            12,7    100,0  

Medicina     14,5       31,9       20,7            32,9    100,0  

Medicina Veterinária     31,9       35,1       21,2            11,8    100,0  

Odontologia     30,6       36,7       20,3            12,4    100,0  

Pedagogia     41,2       34,1       16,7             8,0    100,0  

Psicologia     25,4       39,0       20,8            14,8    100,0  

Química     28,5       36,4       19,8            15,3    100,0  

Fonte: MEC/INEP. Exame Nacional de Cursos (Provão) 
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5.5. Profissionalização precoce, conteúdos impertinentes e restrições à 

expansão19 

 Se na graduação há mais cursos relacionados a profissões regulamentadas, cursos 

vocacionais, na pós-graduação o perfil dominante inclui cursos relacionados a disciplinas.

 A tabela 22 indica que quase 80% das matrículas de graduação refere-se a cursos 

com profissões regulamentadas. O curso mais procurado é o de administração, com 15% do 

total de matrículas, bem como, o segundo maior número de programas em IES. 

 
Tabela 22 . Profissões Regulamentadas de Nível Superior ï Brasil ï 2004 

 

Nome do Curso/Programas 
Cursos/Programas Matrículas 

 Total  %  Total  % 

 Total Brasil        18.644  100%         4.163.733  100,0% 

  Regulamentadas        12.505  67,1%         3.317.158  79,7% 

1 Administrador           1.734  9,3%             620.718  14,9% 

2 Advogado              729  3,9%             533.317  12,8% 

3 Agrimensor                 10  0,1%                  1.660  0,0% 

4 Arquiteto              180  1,0%               47.675  1,1% 

5 Arquivista                   9  0,0%                  1.599  0,0% 

6 Assistente Social              161  0,9%               36.073  0,9% 

7 Atuário                 13  0,1%                  1.771  0,0% 

8 Bibliotecário                 36  0,2%                  6.894  0,2% 

9 Biólogo              507  2,7%               91.491  2,2% 

10 Biomédico                 54  0,3%                  6.711  0,2% 

11 Contabilista              763  4,1%             162.150  3,9% 

12 Economista              266  1,4%               59.020  1,4% 

13 Economista Doméstico                   9  0,0%                  1.308  0,0% 

14 Enfermeiro              415  2,2%             120.851  2,9% 

15 Engenheiro              971  5,2%             247.748  6,0% 

16 Engenheiro Agrônomo              130  0,7%               31.522  0,8% 

17 Engenheiro de Segurança ¹                  -    ----                        -    ---- 

18 Estatístico                 26  0,1%                  4.628  0,1% 

19 Farmacêutico              237  1,3%               61.277  1,5% 

20 Fisioterapeuta              339  1,8%               95.749  2,3% 

21 Fomoaudiólogo                 99  0,5%               13.123  0,3% 

22 Geógrafo              425  2,3%               54.187  1,3% 

                                                 
19

 O tema sobre ensino superior profissionalizante já foi explorado em outros trabalhos do Instituto DataBrasil, 

para mais sobre o assunto ver: (1) Nunes, Edson & Molhano, Leandro. A outra reforma do Conhecimento. In: 

Velloso, João Paulo R. & Albuquerque, Robert.C. Novo modelo de educação para o Brasil. INAE, 2004. (2) 

Nunes, Edson. Ensino Universitário, Corporação e Profissão: Paradoxos e Dilemas Estratégicos do Brasil. 

Disponível em: http://www.databrasil.org.br/Databrasil/..%5Cpdf_docs%5CDoctrab55.pdf ; Nunes, Edson, 

Desafio Estratégico da Política Pública: O Ensino Superior Brasileiro. Texto preparado para o número que 

celebra o quadragésimo aniversário da RAP, Revista de Administração Pública, da Fundação Getulio Vargas, 

Rio de Janeiro, 2007. 

http://www.databrasil.org.br/Databrasil/..%5Cpdf_docs%5CDoctrab55.pdf
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Nome do Curso/Programas 
Cursos/Programas Matrículas 

 Total  %  Total  % 

23 Geólogo                 18  0,1%                  3.188  0,1% 

24 Jornalista              605  3,2%             187.701  4,5% 

25 Médico              136  0,7%               64.965  1,6% 

26 Meteorologista                   6  0,0%                     801  0,0% 

27 Museólogo                   2  0,0%                     174  0,0% 

28 Músico                 84  0,5%                  6.970  0,2% 

29 Nutricionista              201  1,1%               38.929  0,9% 

30 Odontologia              174  0,9%               46.039  1,1% 

31 Orientador Educacional ²                  -    -----                        -    ------ 

32 Professor ³           2.478  13,3%             389.591  9,4% 

33 Profissional de Educação Física              469  2,5%             136.605  3,3% 

34 Psicólogo              272  1,5%               94.501  2,3% 

35 Químico              248  1,3%               33.190  0,8% 

36 Relações Públicas                 19  0,1%                  1.943  0,0% 

37 Secretário              144  0,8%               17.829  0,4% 

38 Sociólogo              108  0,6%               20.071  0,5% 

39 Tecnólogo 
4
              207  1,1%               25.839  0,6% 

40 Terapeuta Educacional                 39  0,2%                  5.385  0,1% 

41 Treinador de Futebol                  -    0,0%                        -    0,0% 

42 Veterinário              119  0,0%               34.657  0,8% 

43 Zootecnista                 63  0,0%                  9.308  0,2% 

  Não regulamentadas
5
           6.139  32,9%             846.575  20,3% 

     Fonte: MEC/Inep, Censo da Educação Superior, 2004. Tabulações do Observatório Universitário. 

     Notas:    ¹ Não foi localizado nem um curso com essa denominação ou com denominação equivalente.  

                   ² Computado junto com professor tendo em vista o Decreto n.72.846 que regulamenta.  

                   ³ Considera os alunos de pedagogia e os de formação de professor.  

                   
4
 Mecânica, mineração e extração nos termos da Lei 5.194/66 que dispõe sobre o exercício  

                       dos tecnólogos. 

                   5 Registre-se ainda que em setembro de 2005 estavam em tramitação no Congresso 73 propostas de 

regulamentação de profissões das quais 18 referidas a profissões de nível superior. 

 
 

 Na pós-graduação, a história é um pouco distinta.  O maior número de cursos de pós-

graduação (mestrado ou doutorado) está na área de conhecimento interdisciplinar. Além 

disto, o curso de ciências biológicas, que apresenta baixo número de matrículas na 

graduação (apenas 5% do total), oferece elevado número de cursos de pós. No outro extremo 

está a carreira de administrador: campeã em matrículas na graduação, só oferta 17 programas 

de mestrado e doutorado, ficando atrás de 12 outras disciplinas.  
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Tabela 23.  Nº dos diferentes nomes de programas de mestrado/doutorado, por área de conhecimento. 

 

Área de Conhecimento Nº de Nomes de Programas 

Interdisciplinar 141 

Medicina 117 

Ciências Biológicas 106 

Engenharias 103 

Ciências Agrárias 87 

Letras/Linguística 53 

Odontologia 34 

Geociências 26 

Ensino de Ciências e Matemática 24 

Veterinária 24 

Psicologia 23 

Ecologia e Meio Ambiente 19 

Administração 15 

Ciência da Computação 14 

Comunicação 14 

Educação 14 

Planejamento Urbano 14 

Química 14 

Ciência de Alimentos 13 

Direito 13 

Farmácia 13 

Economia 12 

Educação Física 12 

Saúde Coletiva 12 

Astronomia/Física 11 

Filosofia 9 

História 9 

Arquitetura e Urbanismo 8 

Artes / Música 8 

Zootecnia 8 

Ciência Política e Rel.Intern. 7 

Ciências Contábeis 7 

Enfermagem 7 

Matemática/Estatística 7 

Antropologia/Arqueologia 6 

Sociologia 6 

Geografia 5 

Ciências Sociais Aplicadas 4 

Ciência da Informação 2 

                              Fonte: MEC/CAPES. Tabulação do Observatório Universitário. 
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Com relação aos egressos, de um total de cerca de 40 mil titulados
20

a área que mais 

titulou mestres e doutores, em 2008, foi a de educação, com 2.468. Direito e Engenharia 

Elétrica ficaram em segundo e terceiro lugar com 1.356 e 985 (respectivamente). Destaque 

para os cursos de Química, Letras e História, que na graduação apresentam baixo número de 

alunos e na pós estão entre os 10 cursos que mais titulam. 

 

Tabela 24. Titulados no Mestrado/Doutorado por programa ï Brasil - 2008 

  
Programa 

 Titulados no Mestrado/Doutorado  

 Total  % % Acumulado 

 TOTAL  39.294    100,0          -    

1 Educação                                                       2.468      6,3          6,3  

2 Direito                                                        1.356      3,5          9,7  

3 Engenharia elétrica                                              985      2,5         12,2  

4 Administração                                                    796      2,0         14,3  

5 Química                                                          787      2,0         16,3  

6 Letras                                                           693      1,8         18,0  

7 Engenharia mecânica                                              691      1,8         19,8  

8 História                                                         678      1,7         21,5  

9 Engenharia civil                                                 604      1,5         23,1  

10 Odontologia                                                      556      1,4         24,5  

11 Engenharia de produção                                           545      1,4         25,9  

12 Física     542      1,4         27,2  

13 Psicologia                                                       515      1,3         28,5  

14 Geografia                                                        482      1,2         29,8  

15 Enfermagem                                                       454      1,2         30,9  

16 Engenharia química                                               416      1,1         32,0  

17 Zootecnia                                                        404      1,0         33,0  

18 Filosofia                                                        389      1,0         34,0  

19 Ciências da computação                                           386      1,0         35,0  

20 Economia                                                         365      0,9         35,9  

21 Ciências da saúde                                                323      0,8         36,7  

22 Ciências sociais                                                 311      0,8         37,5  

23 Saúde coletiva                                                   310      0,8         38,3  

24 Agronomia                                                        308      0,8         39,1  

25 Arquitetura e urbanismo                                          285      0,7         39,8  

26 Sociologia                                                       282      0,7         40,5  

27 Matemática                                                       275      0,7         41,2  

28 Ciências farmacêuticas                                           249      0,6         41,9  

29 Lingüística                                                      241      0,6         42,5  

30 Medicina veterinária                                             237      0,6         43,1  

                                                 
20

 Em 2006 os EUA titularam um total de 594.065 mestres e 56.067 doutores. A Alemanha formou 23.843 

doutores e 14.219 mestres. O Canadá, em 2005 formou 3.206 mestres 29.191 doutores. A China formou 18.625 

mestres em 2003 e a Índia 6.080 mestres também em 2003. Fontes: *U.S. Department of Education, National 

Center for Education Statistics, Higher Education General Information Survey (HEGIS); -http://www.cags.ca;  

In: World Class Worldwide. 2007. 

 

http://www.cags.ca/
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Programa 

 Titulados no Mestrado/Doutorado  

 Total  % % Acumulado 

31 Serviço social                                                   226      0,6         43,7  

32 Educação física                                                  220      0,6         44,2  

33 Engenharia agrícola                                              188      0,5         44,7  

34 Ciências veterinárias                                            185      0,5         45,2  

35 Ciência de alimentos                                             178      0,5         45,6  

36 Música                                                           170      0,4         46,1  

37 Saúde pública                                                    167      0,4         46,5  

38 Comunicação                                                      165      0,4         46,9  

39 Informática                                                      156      0,4         47,3  

40 Ciência animal                                                   155      0,4         47,7  

41 Biotecnologia                                                    151      0,4         48,1  

42 Ecologia                                                         149      0,4         48,5  

43 Administração de empresas                                        147      0,4         48,8  

44 Estudos literários                                               146      0,4         49,2  

45 Ciências biológicas (zoologia)                                   144      0,4         49,6  

46 Ciência e tecnologia de alimentos                                141      0,4         49,9  

47 Patologia                                                        140      0,4         50,3  

48 Ciência  política                                                128      0,3         50,6  

49 Engenharia ambiental                                             126      0,3         50,9  

50 Ciências médicas                                                 119      0,3         51,2  

51 Clínica médica                                                   119      0,3         51,5  

52 Artes                                                            114      0,3         51,8  

53 História social                                                  114      0,3         52,1  

54 Genética e biologia molecular                                    112      0,3         52,4  

55 Comunicação social                                               112      0,3         52,7  

56 Psicologia (psicologia clínica)                                  108      0,3         53,0  

57 Farmacologia                                                     107      0,3         53,2  

58 Biologia celular e molecular                                     103      0,3         53,5  

59 Educação matemática                                              100      0,3         53,8  

60 Outros programas*  18.171     46,2        100,0  

                      Fonte: CAPES. Consulta às estatísticas do site. Tabulação do Observatório Universitário.  
                         Nota:  * São 756 programas com uma média de 24 titulados por programa, como por exemplo: Botânica, 
Nutrição, Ciência do Solo, Cirurgia, Genética, Medicina Tropical, Ecologia e Recursos Naturais, Distúrbios da Comunicação 
Humana, Gerontologia, Saneamento Meio Ambiente e Recursos Hídricos.  
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Tabela 25.  Exemplo de nomes de programas ï Medicina  

 

Nome do Programa ï Área Medicina Quantidade 

(Medicina) Tecnologia E Intervenção Em Cardiologia 1 

Alergia E Imunopatologia 1 

Alimentação, Nutrição E Saúde 1 

Análises Clínicas 1 

Anestesiologia 2 

Bases Gerais Da Cirurgia 1 

Biociências 1 

Cardiologia 1 

Ciência Da Nutrição 1 

Ciências (Fisiopatologia Experimental) 1 

Ciências Cardiovasculares 1 

Ciências Da Nutrição 1 

Ciências Da Saúde 18 

Ciências Em Gastroenterologia 1 

Ciências Médicas 6 

Ciências Médicas: Endocrinologia 1 

Ciências Medicas: Pediatria 1 

Ciências Médicas: Psiquiatria 1 

Ciências Pneumológicas 1 

Cirurgia E Experimentação 1 

Cirurgia Plástica 1 

Clínica Médica 4 

Doenças Infecciosas 1 

Doenças Infecciosas E Parasitárias 2 

Doenças Tropicais 2 

Economia Da Saúde 1 

Endocrinologia 1 

Fisiopatologia Clínica E Experimental 1 

Fisiopatologia E Ciências Cirúrgicas 1 

Fisiopatologia Em Clínica Médica 1 

Fisiopatologia Médica 1 

Gastroenterologia Clínica 1 

Ginecologia E Obstetrícia 1 

Infectologia 1 

Infectologia E Medicina Tropical 1 

Informática Em Saúde 1 

Fonte: MEC/CAPES. Tabulação do Observatório Universitário. 

 

 

 O trabalho efetivo dos egressos da graduação aponta relevantes discrepâncias entre a 

escolha do curso e atividade que a ele se segue. Poucos egressos de fato trabalham na área 

em que estudaram, indicando uma singularidade e um paradoxo: o Brasil caracteriza-se 
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como um país que oferta ensino superior voltado para as profissões regulamentadas, mas que 

forma estudantes que dificilmente seguem a carreira que escolheram na graduação.  

 

Gráfico 9. Pessoas de 23 anos ou mais trabalhando em área correspondente ao diploma ï Brasil - 2000 
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Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. Tabulações do Observatório Universitário. 
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5.6. Restrições ao acesso ao Ensino Superior 

 

  
Observe-se que 55,7% dos estudantes do ensino superior pertencem aos 20% das 

famílias mais ricas (9º e 10º decis). O acesso aos cursos de mestrado e doutorado são 

naturalmente mais excludentes:  80% de seus alunos são dos 20% das famílias mais ricas. O 

último decil de renda concentra 32,7% das matrículas em IES, e 60,6% dos estudantes de 

mestrado e doutorado.  

Tabela 26. Distribuição dos estudantes por décimos de rendimento mensal familiar, segundo os níveis de 

ensino ï Brasil ï 2002 e 2007 

 

Nível de 
Ensino 

Ano 

Distribuição dos estudantes (%) 

Decis¹  de rendimento mensal familiar 

Total 1º  2º  3º  4º  5º  6º  7º  8º  9º  10º  

Fundamental 2002             11,3      9,6        12,9     10,6        11,6         10,7        10,0           9,6      7,2            6,5      100,0  

  2007             13,6  11,6        13,3    10,6        11,0           9,8          9,1           8,1      6,9            6,0      100,0  

Médio 2002               5,3     5,1          7,2      6,8          9,6         10,6        12,7         15,1    14,1          13,4      100,0  

  2007               7,6  
      

7,8          8,9      8,8        10,2         10,7        11,6         12,1  
     

11,6          10,7      100,0  

Graduação 2002               1,2    0,6          1,2     1,3          2,8           4,3          7,0         13,7    22,9          44,9      100,0  

  2007               1,7    1,6          2,6     2,9          5,0           5,8        10,0         14,8   23,0          32,7      100,0  

Mestr/Dout. 2002               0,1          -              -        0,3          0,5           1,4          2,6           6,3    18,1          70,7      100,0  

  2007               1,4     0,1          0,9      0,6          1,7           1,4          5,0           9,2    19,2          60,6      100,0  
Fonte: IBGE, Pnad´s. Tabulações do Observatório Universitário.  

Nota: ¹ Os decis da renda familiar utilizados para o cálculo são:  

Em 2002: D1=R$180 ; D2=R$245 ; D3=R$350 ; D4=R$445 ; D5=R$580 ; D6=R$740 ; D7=R$1.000 ; D8=R$1.400 e D9=R$2.362. 

Em 2007: D1=R$350 ; D2=R$474 ; D3=R$650 ; D4=R$800 ; D5=R$1.004 ; D6=R$1.280 ; D7=1.640 ; D8=R$2.250 e D9=R$3.600. 

 

Tabela 27. . Distribuição dos estudantes por grupos de décimo de rendimento mensal familiar, segundo o 

nível de ensino e a rede ï Brasil ï 2002 e 2007Grupos de Decis dos  

Nível de 

Ensino  

Distribuição dos estudantes (%) 

2002 2007 

1° ao 4°  5° ao 8°  9° ao 10°  
Total  

1° ao 4°  5° ao 8°  9° ao 10°  
Total  

40% (-)   20% (+) 40% (-)   20% (+) 

Fundamental                44,4             41,9             13,7     100,0             49,1             38,0             12,8           100,0  

Pública                48,4             43,0               8,6     100,0             53,6             38,7               7,7           100,0  

Privada                10,3             31,6             58,0     100,0             15,5             33,0             51,5           100,0  

Médio                24,4             48,0             27,5     100,0             24,4             48,0             27,5           100,0  

Pública                27,9             52,4             19,8     100,0             37,2             47,1             15,7           100,0  

Privada                  6,6             25,4             68,1     100,0               7,8             28,9             63,3           100,0  

Superior                  4,3             27,8             67,8     100,0               4,3             27,8             67,8             99,9  

Pública                  7,3             36,0             56,7     100,0             12,6             37,4             50,1           100,0  

Privada                   3,4             24,7             72,0     100,0               7,7             34,9             57,4           100,0  

Fonte: IBGE, Pnad´s. Tabulações do Observatório Universitário.  
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Gráfico 10 . Distribuição dos estudantes da graduação Privada segundo os decis de renda familiar ï 

Brasil ï 2002 e 2007 
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Gráfico 11 . Distribuição dos estudantes da graduação Pública segundo os decis de renda familiar ï 

Brasil ï 2002 e 2007 
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Compare-se agora a renda da demanda potencial ao ensino superior com a renda dos 

estudantes matriculados neste nível de ensino. A demanda potencial ao ensino superior, na 

faixa etária adequada,  seria constituída por pessoas de 17 a 23 anos com  ensino médio 
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completo, ou cursando a 3ª série do ensino médio
21

. Em 2007, segundo a PNAD do IBGE, a 

demanda potencial era formada por 8.511.293 pessoas.  

Tabela 28  ï Evolução da Demanda Potencial ï Brasil ï 1995-2001 

 

Descrição  Variável 1997 2001 2003 2005 2007 

Estudantes com idade entre  Nº    1.348.677  2.179.023  2.447.054    2.543.249     2.374.101  

17 a 23 anos na 3ª  série do 2º grau Índice               100   162  181              189               176  

Não estudantes com idade entre Nº    3.045.947  5.124.673  4.971.514    5.841.749     6.137.192  

17 e 23 anos com 2º grau completo Índice               100  168  163              192               201  

Total = Demanda Potencial Nº    4.394.624  7.303.696  7.418.568    8.384.998     8.511.293  

  Índice               100  166  169              191               194  

Fonte: IBGE, Pnad. Tabulações do Observatório Universitário. 

 

Comparando a renda familiar da demanda potencial com a da população universitária 

atual, verifica-se que a renda familiar média dos que estão matriculados no ensino superior é 

de R$3.737, enquanto a renda da demanda potencial é R$1.839. A renda dos que estão no 

ensino superior é, em média, cerca de 2,1 vezes maior do que a renda dos que não estão no 

ensino superior.  

Gráfico 12 ï Renda Familiar Média da Demanda Potencial e da População Universitária ï Brasil - 2007 
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Fonte: IBGE, Pnad. Tabulações do Observatório Universtiário. 

                      Nota: População Universitária tipo I = estudantes de 18 a 24 anos do ensino superior. 
                                População Universitária tipo II = estudantes de 25 anos ou mais do ensino superior. 

                                                 
21

 O ENEM 2001 permitiu observar algumas características dos concluintes do ensino médio quanto às suas 

perspectivas futuras. Segundo o Relatório Pedagógico de 2001, prestar vestibular é a principal meta para a 

maioria dos jovens que participaram do ENEM. A maioria (57,6%) tinha como principal decisão prestar 

vestibular e continuar seus estudos; para 18% a decisão era prestar vestibular e continuar trabalhando. Mais de 

20% dos concluintes não se mostraram inclinados à imediata busca de educação superior. 
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11. Prêmio da educação superior 
Gráfico 13 . Rendimento médio mensal (R$) em todos os trabalhos, segundo a faixa etária e o nível de 

instrução ï Brasil - 2000 
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Fonte: IBGE, Pnad 2005. Tabulações do Observatório Universitário. 

 

Gráfico 14. Rendimento médio e mediano de todos os trabalhos das pessoas com 23 anos ou mais por 

curso mais elevado concluído ï Brasil - 2005 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: IBGE, Pnad 2005. Tabulações do Observatório Universitário. 
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Gráfico 15 . Rendimento mediano (R$) em todos os trabalhos, para os cursos de Medicina e Engenharia, 

segundo a idade ï Sudeste - 2000 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. Tabulações do Observatório Universitário. 

 
Gráfico 16 - Rendimento mediano (R$) em todos os trabalhos, para os cursos de Direito, Administração 

e Letras, segundo a idade ï Sudeste - 2000 
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Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000. Tabulações do Observatório Universitário. 

 
Gráfico 17. Índice do efeito multiplicador da educação no rendimento médio da população de 25-64 anos 

ï Brasil (ensino médio completo = 1,00) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: IBGE, Pnads. Tabulações do Observatório Universitário. 
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Gráfico 18. Índice do efeito multiplicador da educação no rendimento médio da população de 25-64 anos 

ï Países Selecionados ï 2004 e 2005 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: OECD, Education at a Glance, 2007. 
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5.7. Tipos de Carreiras Docente 

 

Uma característica relevante para a classificação das Universidades Internacionais é a 

presença, ou não, de docentes em tempo integral
22

. As tabelas abaixo demonstram, 

obviamente, que as IES públicas contratam mais professores em tempo integral do que as 

IES particulares, 75,2% no setor público contra apenas 17,7% no setor privado. Mais da 

metade dos professores das Instituições privadas é se caracterizam como docentes horistas. 

As Universidades Federais são as que mais contratam professores em tempo integral, 84,3%. 

AS Universidades Municipais apresentam quase o mesmo número de docentes em tempo 

parcial, integral e horistas. 

 
Tabela 29. Número Total de Funções Docentes (Em Exercício e Afastados), em 30/6, por Organização 

Acadêmica e Regime de Trabalho ï Brasil ï 2007 

 

Org. Acad. e Cat. 
Administrativa 

Funções Docentes 
% Tempo 
Integral 

Total 
Tempo 
Integral 

Tempo 
Parcial Horista 

Total Geral             334.688      125.818             68.647          140.223  37,6% 

Público             115.865          87.147             19.803              8.915  75,2% 

     Federal               63.302         53.413               8.500              1.389  84,4% 

     Estadual               44.346         31.781               9.361              3.204  71,7% 

     Municipal                 8.217          1.953               1.942              4.322  23,8% 

Privada             218.823         38.671             48.844          131.308  17,7% 

      

Universidades             178.128        100.483             37.133            40.512  56,4% 

Públicas             102.241         79.651             17.337              5.253  77,9% 

     Federal               56.833         47.888               7.657              1.288  84,3% 

     Estadual               41.202         30.296               8.507              2.399  73,5% 

     Municipal                 4.206            1.467               1.173              1.566  34,9% 

Privada               75.887          20.832             19.796            35.259  27,5% 

      

C.Universitários               35.523            7.559               8.271            19.693  21,3% 

Municipal                    611               140                    64                 407  22,9% 

Privada               34.912            7.419               8.207            19.286  21,3% 

 

 

 

                                                 
22

 Para mais sobre as classificações e rankings, ver: Altbach, G. Philip; Balán Jorge. World Class Wordwide - 

Transforming Research Universities in Asia and Latin America. Baltimore, The Johns Hopikins University 

Press, 20007. E: Marginson, Simon & Wende, Marijk van der, To Ranko or to be Ranked: The Impact of 

Globar Rankings in Higher Education. In: Jounal of Studies in International Higher Education, 2007. Acesso 

disponível em: http://jsi.sagepub.com/cgi/content/abstract/11/3-4/306 . 

 

http://jsi.sagepub.com/cgi/content/abstract/11/3-4/306
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Org. Acad. e Cat. 
Administrativa 

Funções Docentes 
% Tempo 
Integral 

Total 
Tempo 
Integral 

Tempo 
Parcial Horista 

Fac., Esc., Institutos 108.043 11.937 21.793 74.313 11,0% 

Pública 6.030 2.031 1.548 2.451 33,7% 

     Federal                    390              362                    28                      -  92,8% 

     Estadual                 2.240           1.323                  815                 102  59,1% 

     Municipal 3.400 346 705 2.349 10,2% 

Privada 102.013 9.906 20.245 71.862 9,7% 

      

CET/FAT                12.994                5.839                1.450               5.705  44,9% 

Público                 6.983         5.325                  854                 804  76,3% 

     Federal                 6.079          5.163                  815                 101  84,9% 

     Estadual                    904             162                    39                 703  17,9% 

Privada                 6.011              514                  596              4.901  8,6% 

                Fonte: MEC/INEP. Censo da Educação Superior 

 

 A tabela 30 apresenta o número de docentes em exercício e afastados de acordo com 

a formação dos professores. A média geral do Brasil demonstra que o percentual de docentes 

com titulação de doutor é baixa, apenas 23%. Há inclusive 103 docentes sem graduação. As 

Universidades Federais apresentam o maior percentual de docentes com doutorado: 53%. Já 

nas Universidades privadas apenas 18% são doutores, o restante dos docentes ou tem o título 

de mestre (41%), ou são considerados especializados/graduados (41%). 

 
Tabela 30. Número Total de Funções Docentes (Em Exercício e Afastados), em 30/6, por Organização 

Acadêmica e Grau de Formação ï Brasil ï 2007 

 

Org. Acad. e Cat. 
Administrativa 

Funções Docentes 

% Doutores % Mestres 
% Espec, 

Graduados 
% Mestres e 

Doutores Total 
Sem 

Graduação 
Graduação Especialização Mestrado Doutorado 

Total Geral        334.688             103     38.573         99.104    120.348        76.560  23% 36% 41% 59% 

Público         115.865              25      14.097         18.576     33.497        49.670  43% 29% 28% 72% 

     Federal 
                 

63.302  
                     

14  
            

9.198  
                  

6.195  
          

17.440  
             

30.455  48% 28% 24% 76% 

     Estadual 
                 

44.346  
                      

11  
           

4.302  
                 

9.374  
          

12.770  
              

17.889  40% 29% 31% 69% 

     Municipal 
                     

8.217   -  
               

597  
                 

3.007  
            

3.287  
                

1.326  16% 40% 44% 56% 

Privada        218.823              78     24.476         80.528      86.851        26.890  12% 40% 48% 52% 

           

Universidades         178.128              26      21.950         35.386     59.202        61.564  35% 33% 32% 68% 

Públicas         102.241               14      12.487         13.946     28.244        47.550  47% 28% 26% 74% 

     Federal 
                 

56.833  
                       

3  
           

8.266  
                 

4.367  
          

14.832  
             

29.365  52% 26% 22% 78% 

     Estadual 
                  

41.202  
                      

11  
           

3.889  
                  

8.316  
           

11.607  
              

17.379  42% 28% 30% 70% 

     Municipal 
                    

4.206  
                        
-  

               
332  

                  
1.263  

             
1.805  

                   
806  19% 43% 38% 62% 

Privada          75.887               12       9.463         21.440     30.958         14.014  18% 41% 41% 59% 
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Org. Acad. e Cat. 
Administrativa 

Funções Docentes 
% Doutores % Mestres 

% Espec, 
Graduados 

% Mestres e 
Doutores Total 

Sem 
Graduação 

Graduação Especialização Mestrado Doutorado 

C.Universitários          35.523                4        4.126          11.908      15.079          4.406  12% 42% 45% 55% 

Municipal 
                         

611  
                        
-  

                 
30  

                     
126  

                
316  

                    
139  23% 52% 26% 74% 

Privada          34.912                4       4.096          11.782      14.763          4.267  12% 42% 45% 55% 

           
Fac., Esc., 
Institutos        108.043               18      10.639         46.922       41.180          9.284  9% 38% 53% 47% 

Pública            6.030               -            439           2.534       2.067             990  16% 34% 49% 51% 

Privada         102.013               18      10.200         44.388       39.113          8.294  8% 38% 54% 46% 

           

CET/FAT          12.994              55        1.858           4.888       4.887          1.306  10% 38% 52% 48% 

Público 
                    

6.983  
                      

11  
              

1.141  
                  

1.970  
            

2.870  
                    

991  14% 41% 45% 55% 

     Federal 
                    

6.079  
                      

11  
               

924  
                   

1.810  
            

2.475  
                   

859  14% 41% 45% 55% 

     Estadual 
                       

904  
                        
-  

                
217  

                     
160  

               
395  

                    
132  15% 44% 42% 58% 

Privada 
                      

6.011  
                    

44  
                

717  
                  

2.918  
             

2.017  
                    

315  5% 34% 61% 39% 

                Fonte: MEC/INEP. Censo da Educação Superior 
 

A Tabela 31 classifica o número de docentes nos programas de Mestrado e 

Doutorado segundo a organização acadêmica e a formação. Nos cursos de pós-graduação, a 

quase totalidade, 99%, dos professores tem formação de doutorado.



 
 

 
Tabela 31 . Nº de Docentes nos programas de Mestrado e Doutorado (sem dupla contagem¹), segundo a organização acadêmica e a categoria administrativa ï Brasil 

- 2008 

 

Org. Acad. e Cat. 

Administrativa  

Nº de 

Instituições 

com 

Mestr/Dout  

Programas de Mestrado e Doutorado  

Nº Total de Docentes  Permanente  Visitante/Colaborador  

Total (T)  Doutores 

(D)  

% 

(D)/(T)  

Total (T)  Doutores 

(D)  

% 

(D)/(T)  

Total 

(T)  

Doutore s 

(D)  

% 

(D)/(T)  

Total Geral  318    46.214    45.759     99,0    37.214    37.113     99,7   11.070   11.058     99,9  

Público  150    38.827    38.592     99,4    31.106    31.042     99,8    9.645    9.636     99,9  

     Federal  81   24.305    24.165     99,4    19.521    19.474     99,8    6.106    6.104    100,0  

     Estadual  62   14.253    14.165     99,4    11.357    11.340     99,9    3.497    3.490     99,8  

     Municipal  7      269       262     97,4       228       228    100,0       42       42    100,0  

Privada  168     7.387     7.167     97,0     6.108     6.071     99,4    1.425    1.422     99,8  

           

Universidades  194    42.154    41.858     99,3    34.095    34.021     99,8    9.972    9.961     99,9  

Públicas  110    36.604    36.4 26     99,5    29.445    29.394     99,8    8.943    8.934     99,9  

     Federal  56   22.604    22.500     99,5    18.224    18.188     99,8    5.569    5.567    100,0  

     Estadual  48   13.745    13.677     99,5    11.004    10.989     99,9    3.335    3.328     99,8  

     Municipal  6      255       249     97,6       217       217    100,0       39       39    100,0  

Privada  84    5.550     5.432     97,9     4.650     4.627     99,5    1.029    1.027     99,8  

           

C.Universitários  34 634  597    94,2  516  513     99,4      117      117    100,0  

Municipal  1       14        13     92,9        11        11    100,0        3        3    100,0  

Privada  33      620       584     94,2       505       502     99,4      114      114    100,0  

           

Centros,  Esc., 

Institutos  90    3.426     3.304     96,4     2.603     2.579     99,1      981      980     99,9  

Pública  39    2.209     2.153     97,5     1.650     1.637     99,2      699      699    100,0  

     Federal  25    1.701     1.665     97,9     1.297     1.286     99,2      537      537    100,0  

     Estadual  14      508       488     96,1       353       351     99,4      162      162    100,0  

Privada  51    1.217     1.151     94,6       953       942     98,8      282      281     99,6  

Fonte: Capes. Cursos avaliados em 2007 e reconhecidos em 2008 . Tabulação do Observatório Universitário 

 

Nota: ¹ Um docente pode pertencer a mais de um programa dentro da Instituição.



 

 

6. Economia política, arena política: um setor novo em ação 

 

O ensino superior pode ser considerado tanto como uma arena política, quanto como 

um setor econ¹mico. Uma arena se caracteriza, entre outros aspectos, por ser um ñpalcoò de 

relações políticas, as quais são, por sua vez, fortemente influenciadas pelas expectativas dos 

atores relevantes (elites) quanto aos resultados das políticas públicas. Uma arena de políticas 

públicas tem os seguintes atributos: estrutura político-institucional, processos e relações 

políticas, grupos de elites e relações entre grupos (Lowi, 1968). Supõe-se, ademais, que o 

efeito agregado das interações dos atores relevantes altera o próprio ambiente político-

institucional da arena, reorientado as disputas de interesses e as disputas ideológicas dos 

atores (March e Olsen, 1989). 

Observe-se, como exemplo, das interações entre os diversos atores educacionais, a 

dinâmica da fixação de vagas para alunos carentes em IES particulares no âmbito do 

Programa Universidade Para Todos (Prouni). No mês de fevereiro de 2004, as bases do 

Prouni foram divulgadas pelo No pelo ministro da Educação Tarso Genro e o projeto 

instrumentalizando o programa foi enviado à Câmara dos Deputados no mês de maio 

(Projeto de Lei nº 3.582/04). Pela proposta inicial o Prouni destinaria bolsas integrais 

parciais de 50% a alunos com renda familiar per capita de até três salários mínimos, 

portadores de deficiência e professores da rede pública.  Em contrapartida, as IES 

particulares receberiam isenções tributárias sobre o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica, 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, Contribuição Social para Financiamento da 

Seguridade Social e Contribuição para o Programa de Integração Social. O governo pediu 

urgência na apreciação do projeto de lei. Durante sua tramitação foram apresentadas 292 

emendas. No mês de julho, por problemas na tramitação, o governo retirou o pedido de 

urgência. 

A polêmica em torno do Prouni foi ampla. As IES particulares levantaram a tese de 

inconstitucionalidade do projeto, pelo fato dele fixar em 10% o número de vagas necessário 

para que as instituições pudessem usufruir das isenções tributárias. O lobby das IES 

particulares ñbarrouò o projeto no Congresso, levando o Presidente da Rep¼blica, em 13 de 

setembro, a editar a Medida Provisória (MP) nº 213 para instituir o Prouni, com a 

justificativa de urgência em ampliar o acesso de alunos carentes à educação superior já no 
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ano de 2005
23

. Diante disso, a Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino 

(CONFENEN) ingressou com Ação Direta de Inconstitucionalidade no Supremo Tribunal 

Federal, contestando a relevância e a urgência da Medida. Mesmo, assim, a MP continuou 

sendo apreciada na Câmara e foi aprovada com alterações. 

A Câmara reduziu o percentual de vagas nas IES particulares com ou sem fins 

lucrativos destinadas ao Prouni, em 2005, de 10% (110 mil vagas) para 7% (88,4 mil vagas) 

- não alterando, contudo, a contrapartida das IES filantrópicas de concessão de bolsas de 

10% de suas vagas para os alunos selecionados ao Prouni. Essa redução no número de vagas 

foi atribuída ao lobby das IES particulares, tendo como articulador o deputado do PFL da 

Bahia, José Carlos Aleluia
24

. De acordo com o líder do governo na Câmara, o deputado 

Professor Luizinho (PT-SP), o governo não tinha intenção de diminuir o percentual de vagas 

para o Prouni. O resultado decorreu de negociações com o PFL para votação de outras 

MPs
25

. Segundo noticiado na imprensa, o ministro da Educação Tarso Genro disse, em 

audiência na Comissão de Educação, que a proposta de 10% de destinação das vagas ao 

Prouni foi "fruto de uma profunda, complexa e respeitosa" discussão com as entidades que 

representam as IES particulares, atribuindo as modifica­»es aprovadas na C©mara ¨ ñfor­a 

pol²tica extraordin§riaò da Unip (Universidade Paulista)
26

. Segundo o nministro, "Essa 

votação (na Câmara dos Deputados passando o percentual de vagas de 10% para 7%) cedeu 

a um movimento feito por uma instituição, a Unip [Universidade Paulista], comandada por 

uma pessoa que tem interesses no setor, e que tem o direito de processar esses interesses. 

Assim como nós temos o direito de resistir"
27

. O reitor na Unip, João Carlos Di Genio, por 

sua vez, afirmou não ser o responsável pela emenda, sendo "Esse número (7%) resultado de 

um relatório da Trevisan Associados, a quem (a Unip solicitou ) um parecer sobre o 

Prouni"
28

 

No Senado, sob a relatoria do senador Rodolfo Tourinho (PFL-BA), o governo 

conseguiu renegociar um aumento no percentual de vagas nas IES particulares destinadas a 
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 Globo, 02 de dezembro de 2002. Câmara aprova criação do ProUni. ñO governo lan­ou o ProUni por 

medida provisória em setembro, depois que o lobby das universidades particulares barrou a votação do projeto 
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 Segundo mat®ria publicada no Globo, op cit , ñA mudan­a foi proposta pelo l²der do PFL na C©mara, 
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 Folha de São Paulo, 02 de dezembro de 2004. Governo cede e reduz vagas do Prouni. 
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 Idem. 




